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SÍNTESE INFORMATIVA DO EDITAL

	Órgão Gerenciador
	Prefeitura Municipal de Cataguases – UASG 984305

	Processo Licitatório n°
	021/2024

	Pregão Eletrônico n°
	012/2024 - Compra 90012

	SRP Registro de Preços n°
	011/2024

	Critério de julgamento
	Menor preço por lote

	Data e horário de abertura para lances:
	25/04/2024. Início: 09h (nove horas)                   
Local: www.comprasgovernamentais.gov.br

	Local:
	www.comprasgovernamentais.gov.br

	Objeto do certame
	
Registrar preços para futura e eventual contratação de empresa especializada em fornecimento de equipamentos de proteção individual (EPI’S) para atender as demandas de diversas secretarias da Prefeitura Municipal de Cataguases-MG.


	Valor global estimado
	R$ 855.369,89

	Informações gerais
	Na internet, no site www.cataguases.mg.gov.br e e-mail: pregaocataguases@gmail.com, telefones (32) 99940 5331.

	Referência de tempo
	Horário de Brasília

	Fundamentação Legal
	14.133 de 01 de abril de 2021

	Retificação 
	Exclusão do item Protetor Solar no lote 5, sendo julgado isolado.




A LICITANTE DEVERÁ INFORMAR EM SUA PROPOSTA, OBRIGATORIAMENTE, ENDEREÇO DE E-MAIL VÁLIDO POR ONDE CORRERÃO AS COMUNICAÇÕES/NOTIFICAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CATAGUASES, PARA TODOS OS EFEITOS LEGAIS.


Alguns itens podem apresentar alguma divergência entre a descrição do sistema Comprasnet e o termo de referência, sendo a aceita o item ofertado de acordo com o TERMO DE REFERENCIA e a PROPOSTA COMERCIAL – ANEXO II.

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024

Processo n°: 021/2024
Data de Abertura para lances: 25/04/2024
Horário: 09 (nove) horas
Local: www.comprasgovernamentais.gov.br

O MUNICÍPIO DE CATAGUASES, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE CATAGUASES, com endereço a Praça Santa Rita, 462 – Centro – Cataguases (MG), por intermédio de seu agente de contratação denominado Pregoeiro o Sr. Neimar Garcia de Oliveira, Pregoeira Substituta a Sra. Janete Aparecida Garcia e Equipe de Apoio, designados pela portaria nº 625/2023, torna público aos interessados a abertura do Processo Licitatório nº 021/2024 para Sistema de Registro de Preços n° 011/2024, na modalidade Pregão na forma ELETRÔNICA nº 012/2024, Tipo Menor Preço por lote, com objeto de registrar preços para futura e eventual contratação de empresa especializada em fornecimento de equipamentos de proteção individual (EPI’S) para atender as demandas de diversas secretarias da Prefeitura Municipal de Cataguases-MG, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Municipal n° 4.946 de 2023, Decreto Municipal n° 5.805 de 2023 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste presente Edital.

1. DO OBJETO DO PREGÃO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para registrar preços para futura e eventual contratação de empresa especializada em fornecimento de equipamentos de proteção individual (EPI’S) para atender as demandas de diversas secretarias da Prefeitura Municipal de Cataguases-MG, conforme especificado no Termo de Referência e demais anexos, que fazem parte deste Edital independentemente de transcrição.
1.2. A licitação será por lote, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse, quando houver mais de um.
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.4. A descrição complementar dos itens constantes da Relação de Itens encontra-se no anexo I do Termo de Referência e anexo II modelo de proposta.
1.5. Aplicar-se-á ao presente procedimento os Princípios legalidade, impessoalidade, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, publicidade, eficiência, oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade, sempre objetivando o melhor resultado possível para a Administração Pública de Cataguases.

2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E ÓRGÃO GERENCIADOR
2.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Cataguases – UASG 984305
2.2 Os recursos do Órgão Gerenciador para cobrir as despesas decorrentes da aquisição objeto desta licitação correrão à conta da dotação orçamentária a ser definida por cada secretaria responsável:
Centro de custo: 
Centro de custo 09: Secretaria Municipal de Saúde.
Centro de custo 10: Secretaria de Educação.
Centro de custo 13: Secretaria de Serviços Urbanos. 
Centro de custo 02: Secretaria de Administração. 
Centro de custo 15: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente.
Centro de custo 07: Secretaria de Desenvolvimento Social. 
Centro de custo 12: Secretaria de Obras.
Centro de custo 11: Secretária de Cultura. 
Centro de custo 01: Gabinete. 

[bookmark: _Hlk135302270]3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).
[bookmark: _Hlk135304247]3.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.
3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
3.5. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
3.6. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Prefeitura Municipal de Cataguases, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
3.7 Para todos os lotes, EXCETO LOTE 2, 5 e item 44, a participação é exclusiva a Microempresas e Empresas de Pequeno Porte ou equiparadas, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
3.7.1 [bookmark: _Ref117015508]A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
3.7.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.
3.8 [bookmark: _Ref113883338]Não poderão participar desta licitação os seguintes interessados:
3.8.1 [bookmark: _Ref114659912]Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.8.2 [bookmark: _Ref114659913][bookmark: _Ref113883339]Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
3.8.3 [bookmark: _Ref113883003]Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
3.8.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.8.5 [bookmark: _Ref113883579]Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
3.8.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
3.8.7 [bookmark: _Ref113962336]Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
3.8.8 Agente público do órgão ou entidade licitante;
3.8.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
3.8.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
3.9 O impedimento de que trata o item 3.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
[bookmark: art14§2]3.10 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 3.8.2 e 3.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
[bookmark: art14§3]3.11 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
[bookmark: art14§4]3.12 O disposto nos itens 3.8.2 e 3.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
[bookmark: art14§5]3.13 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
3.14 A vedação de que trata o item 3.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1 [bookmark: _Ref113886867]Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.
4.2 [bookmark: _Ref113889589]Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.3 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no item 8 e seus subitens.
4.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
4.4.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
4.4.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
4.4.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
4.4.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
4.5 [bookmark: _Ref117000019]O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.6 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
4.6.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
4.6.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
4.7 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
4.8 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
4.9 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
4.10 [bookmark: _Ref116992247]Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
4.11 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
4.11.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
4.11.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
4.12 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
4.12.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e
4.12.2  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
4.13 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
4.14 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
4.15 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DA DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
0. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
0. valor total do item/lote;
0. Marca;
0. Descrição do objeto, contendo as informações, que podem ser similares ou de qualidade superior às especificações/informações do Termo de Referência, ANEXO I deste edital.
0. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante, para todos os efeitos legais.
0. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
0. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
0. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
0. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
0. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
0. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
0. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
8. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos.
5.9.1.1 Na licitação por lote, o preço da proposta de preços vencedora de cada um dos itens que o compõem não pode ultrapassar o preço de referência unitário, salvo quando, justificadamente, o sobrepreço for irrelevante e o lote em seu preço global for vantajoso para a Administração.
0.  O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

1. [bookmark: _Toc122606107][bookmark: _Hlk114646655]DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
0. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
0. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
1. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
0. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
0. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os licitantes.
0. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
0. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR DO LOTE.  A licitação será realizada por lotes/grupos, formados por itens, conforme Tabela constante no modelo da proposta comercial, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem, sob pena de desclassificação.
0. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
0. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
0. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,10 (dez centavos).
0. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
0. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “aberto e fechado”.
0. Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
11. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
11. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
11. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
11. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
11. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
0. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
0. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
0. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
0. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
0. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
0. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.
17. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
17. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
17. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
17. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
0. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
18. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
0. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
0. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
0. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
0. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
18. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
1. empresas brasileiras;
1. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
1. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
0. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
19. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
19. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
19. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório
19. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
19. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
0. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
0. Caso um fornecedor integre contrato utilizado para a formação do preço estimado ou tenha apresentado orçamento para tanto, a sua contratação somente será permitida se o valor ofertado na consulta eletrônica for igual ou menor aquele que compõe o preço de referência, salvo justificativa constante nos autos.


1. DA FASE DE JULGAMENTO
7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.8 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;  
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 
c) Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais - TCE-MG;
d) Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Minas Gerais (CAGEF), gerenciado pela Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG; só induzirá ao impedimento de licitar e de contratar com o Município de Cataguases caso a referida penalidade seja a declaração de inidoneidade.
e) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
f) Cadastro Municipal de Empresas Inidôneas e Suspensas 

7.2  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
7.3  Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)
7.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
7.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).
7.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
7.4  Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
7.5  Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o item 4.6 deste edital.
7.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
7.7  Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.7.1 contiver vícios insanáveis;
7.7.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
7.7.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
7.7.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.7.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
7.8  No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
7.8.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Agente de Contratação, que comprove:
7.8.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.8.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
7.9  Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
7.9.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;
7.9.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital;
7.9.3 No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.
7.9.4 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.
7.10 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
7.11 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
7.11.1 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.  
7.12 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
7.12.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
7.12.2  Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
7.13  Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.
7.14  Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
7.15  Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
7.16  No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
7.17 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for (em) aceita(s), o Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

[bookmark: _Toc122606109]8   DA FASE DE HABILITAÇÃO
8.1 [bookmark: _Ref114663777]Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.2 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-ﬁnanceira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.
8.3 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
8.4 Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser anexados na plataforma do Compras Governamentais quando for solicitado pelo pregoeiro, e deverão ser apresentados em original quando for solicitado.
8.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
8.6 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
8.7 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
8.8 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
8.9 A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.9.1 Nível I – Credenciamento:
8.9.1.1 Inscrição CNPJ 
8.9.1.2 CPF do(s) dirigente (es), sócio(s); 
 
8.9.2 Nível II – Habilitação Jurídica:
8.9.2.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado do documento de eleição de seus administradores.
 
8.9.3 Nível III - Regularidade Fiscal Federal e trabalhista:
8.9.3.1 Prova de Regularidade com a Fazenda Federal (Secretaria da Receita Federal e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional-Dívida Ativa) e INSS. 
8.9.3.2 Prova de Regularidade relativa a Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
8.9.3.3 Prova de Regularidade Trabalhista (CNDT).
 
8.9.4 Nível IV - Regularidade Fiscal Estadual e Municipal:
8.9.4.1 Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual;
8.9.4.2 Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal. 
 
8.9.5 Nível V - Da Qualificação Técnica 
8.9.5.1 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação através da apresentação de pelo menos 1 (um) atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a aptidão para desempenho a contento de objeto semelhante;

8.9.6 Qualificação Econômico-Financeira:
8.9.6.1 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

8.9.7 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

8.9.8 Documentação Complementar:
8.9.8.1 Serão exigidas, ademais, dos licitantes as declarações dos arts 62 e ss da NLLC.
8.9.8.1.1 Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido documento, para todos os efeitos legais, sob pena de aplicação das sanções cabíveis. (conforme modelo anexo IV)
8.9.8.1.2 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. (conforme modelo anexo V)
8.9.8.1.3 Declaração de que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. (conforme modelo anexo VI)
8.9.8.1.4 Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal ou societário, servidor do Poder Executivo Municipal, nos termos do art. 9º, § 1º da Lei nº 14.133/2021. (conforme modelo anexo VII)
8.9.8.1.5 Declaração que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com o Chefe do Poder Executivo Municipal ou com agente público municipal que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; (conforme modelo anexo VIII)
8.9.8.1.6 Declaração que nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; (conforme modelo anexo IX)
8.9.8.1.7 Declaração de que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou contratar com o contratante. (conforme modelo anexo X)
8.9.8.1.8 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; (conforme modelo anexo XI)

8.10 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).
8.10.5 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).
8.11 A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
8.11.5 [bookmark: _Ref114663151]Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (DUAS HORAS), prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação.
8.11.6 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
8.12 A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.
8.12.5 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
8.12.6 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
8.13 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):
8.13.5 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
8.13.6 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
8.14 [bookmark: _Ref114670319]Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
8.15 [bookmark: _Ref114665528]Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo determinado.
8.16 [bookmark: _Ref114665515]Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
8.17 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).
8.18 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

9. [bookmark: _Toc122606110]DOS RECURSOS
9.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
9.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
0. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
0. o licitante poderá, ao final da sessão e no prazo de até 15 (quinze) minutos, recorrer das decisões tomadas durante a sessão da licitação, quando deverá informar resumidamente os motivos de seu inconformismo, os quais serão registrados na ata da sessão pública;
0.  	o agente de contratação examinará a aceitabilidade do recurso na sessão, podendo: 
a) recusá-lo, se:
1. relativo a decisões e atos anteriores à sessão; 
2. ausentes os requisitos de admissibilidade do recurso, quais sejam: sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação.
b) rever a decisão questionada, praticando os atos necessários; 
c) receber o recurso, encaminhando-o para decisão após o fim do prazo para apresentação das razões e contrarrazões recursais.
0. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
0. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
0. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
0.       O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
0.     Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
0.     O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
0.    O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
0.    O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
0. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico www.cataguases.mg.gov.br.

1. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
10.1  O objeto da licitação será adjudicado/homologado ao licitante declarado vencedor, pela Autoridade Competente.
 
11.   DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
11.1. Conforme termo de referência;

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
12.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
12.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
12.3 A ata de registro de preços será preferencialmente assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro de preços.
12.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
12.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
12.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
12.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

13. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
13.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
13.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e 
13.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original
13.2   Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.
13.3 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
13.3.1 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
13.4  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
13.4.1  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou
13.4.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.
13.5 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:
13.5.1  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
13.5.2  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

14. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
14.1 Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência/Projeto Básico.
14.2 Poderá ser substituído a marca/modelo do produto, quando for o caso, objeto do contrato, a requerimento do Contratado, desde que fique comprovada a impossibilidade ou dificuldade momentânea ou definitiva de obtenção do produto anteriormente contratado, nas condições pactuadas, seja ofertado novo produto com características equivalentes ou superiores às do anterior, e qualquer acréscimo financeiro seja de responsabilidade do contratado conforme legislação vigente.

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
15.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência/Projeto Básico.
 
16. DO PAGAMENTO 
16.1 O pagamento decorrente da concretização desta licitação será efetuado pelo Setor Financeiro da Prefeitura Municipal de Cataguases, por processo legal, no prazo de 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, desde que atendidas as exigências do Edital.
16.2 A Nota Fiscal/Fatura terá que ser emitida, obrigatoriamente, com o número de inscrição no CNPJ apresentado para a Habilitação, não se admitindo Notas Fiscais/Faturas emitidas com outros CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou matriz, salvo se, no caso de tributos e contribuições das filiais, quando, a empresa estiver autorizada a centralizá-los em sua Matriz ou Sede;
16.3 Os documentos comprovando tal centralização deverão ser fornecidos pelos órgãos competentes, constando da documentação apresentada na Habilitação.
16.4 A dotação orçamentária destinada ao pagamento do objeto licitado será prevista e indicada no processo, pela área competente da Prefeitura Municipal de Cataguases, sendo:
Centro de custo: 
Centro de custo 09: Secretaria Municipal de Saúde.
Centro de custo 10: Secretaria de Educação.
Centro de custo 13: Secretaria de Serviços Urbanos. 
Centro de custo 02: Secretaria de Administração. 
Centro de custo 15: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente.
Centro de custo 07: Secretaria de Desenvolvimento Social. 
Centro de custo 12: Secretaria de Obras.
Centro de custo 11: Secretária de Cultura. 
Centro de custo 01: Gabinete. 

16.5 Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, será imediatamente solicitada à empresa adjudicatária carta de correção quando couber, ou ainda pertinente regularização, que deverá ser encaminhada no prazo de 2 (dois) dias úteis.
16.6 Caso a contratada não apresente carta de correção no prazo estipulado, o prazo para pagamento será recontado, a partir da data da sua apresentação. 
16.7 O valor estimado para contratação é de R$ 855.369,89 (oitocentos e cinquenta e cinco mil, trezentos e sessenta e nove reais e oitenta e nove centavos), de acordo com o mapa analítico anexo.
16.8 No preço proposto já deverão estar incluídos todos os custos necessários para o cumprimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado.
16.9 A empresa deverá observar e cumprir o Decreto 5.811/2023 para as emissões da NF em relação às retenções do IR.

17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
[bookmark: _Hlk114652595][bookmark: _Ref114668085]17.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações, conforme disposto nos arts. 155 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 
17.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
17.2.1 advertência; 
17.2.2 multa;
17.2.3 impedimento de licitar e contratar:
17.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
17.2.5 na aplicação das sanções serão considerados:
17.2.6 a natureza e a gravidade da infração cometida;
17.2.7 as peculiaridades do caso concreto;
17.2.8 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
17.2.9 os danos que dela provierem para a Administração Pública;
17.2.10 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
17.3 A sanção prevista no item 17.1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
17.3.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 10% do valor da parcela inadimplida; 
17.3.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 15% do valor do contrato;
17.3.3 dar causa à inexecução total do contrato; 20% do valor do contrato;
17.3.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 5% do valor do contrato;
17.3.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 10% do valor do contrato;
17.3.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 5% do valor do contrato;
17.3.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 10% do valor do contrato;
17.3.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 30% do valor do contrato;
17.3.9 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 30% do valor do contrato;
17.3.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 30% do valor    do contrato;
[bookmark: art155x][bookmark: art155iii][bookmark: art155ii][bookmark: art155vii][bookmark: art155vi][bookmark: art155ix][bookmark: art155v][bookmark: art155iv][bookmark: art155viii]17.3.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 30% do valor do contrato;
17.3.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 30% do valor do contrato;
17.4 A sanção prevista no item 17.3.2 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 17.3.1, 17.3.2, 17.3.3, 17.3.4, 17.3.5 e 17.3.6, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
17.4.1 A sanção prevista no item 17.3.4 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 17.3.8, 17.3.9, 17.3.10, 17.3.11 e 17.3.12 do caput do art. 155 da lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
17.4.2 A sanção estabelecida no item 17.3.4 será precedida de análise jurídica e observará as seguintes regras:
17.4.2.1 quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência da autoridade competente. 17.4.2.2 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo.
17.4.2.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
[bookmark: art156§4][bookmark: art156§5][bookmark: art156§7][bookmark: art156§6][bookmark: art156§3][bookmark: art156§6ii]17.4.2.4 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados ao Município.
[bookmark: _Toc122606112]17.5 As infrações e sanções deverão ser apuradas por uma comissão processante nomeada para as atribuições.

18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
18.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
18.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico www.cataguases.mg.gov.br, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
18.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por meio de endereço eletrônico: pregaocataguases@gmail.com
18.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
18.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
18.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
[bookmark: _Toc135469236]
19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
19.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
19.2 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
19.3 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
19.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
19.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
19.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
19.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
19.8 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
19.9 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.compras.gov.br e www.cataguases.mg.gov.br
19.10 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
[bookmark: _Hlk158877578]Anexo I - Termo de Referência
Anexo II - Modelo de proposta de preços;
Anexo III – Minuta de Termo de Contrato/Ata de registro de preços
Anexo IV - MODELO DE DECLARAÇÃO REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
Anexo V - MODELO DE DECLARAÇÃO RESERVA DE CARGO
Anexo VI - MODELO DE DECLARAÇÃO ATENDIMENTO DE DIREITOS TRABALHISTAS
Anexo VII - MODELO DE DECLARAÇÃO SERVIDOR PUBLICO
Anexo VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO VÍNCULO DE NATUREZA ECONOMICA
Anexo IX - MODELO DE DECLARAÇÃO CONDENAÇÃO DE 05 CINCO ANOS.
Anexo X - MODELO DE DECLARAÇÃO SANÇÕES VIGENTES
Anexo XI - MODELO DE DECLARAÇÃO NÃO EMPREGA MENOR
Anexo XII - Cotação de preços/Mapa analítico
Anexo XIII - Estudo técnico preliminar (ETP)
Anexo XIV - Decreto 5.811/2023 (IR)
Anexo XV - Termo de referência e demandas
Anexo XVI - Relação dos itens no ComprasGovernamentais
Anexo XVII - Lei 4.853/2022
Anexo XVIII -  Lei 4.971/2023 

20 O FORO
20.1 O Foro competente para dirimir as controvérsias desse Edital é o da Comarca de Cataguases, Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2º da Lei Federal nº 10.153/2.009 ou do art. 59, da Lei Complementar Estadual nº 059/2001.
[bookmark: _GoBack]Cataguases, 09 de abril de 2024.


_________________________________
José Henriques
Prefeito de Cataguases



















ANEXO I 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 021/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N° 012/2024
REGISTRO DE PREÇOS N° 011/2024

· ELABORADO PELA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DA PMC

TERMO DE REFERÊNCIA
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
0. Aquisição de Equipamento de Proteção Individual (EPI), nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento,a modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE através do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, conforme a lei 14.133/2021.
	LOTE
	DESCRIÇÃO
	CATMAT/CATSER
	UNIDADE E MEDIDA
	QUANT.
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	01
	Bota PVC, cano médio com forro em cor preta ou branca n° 40 , com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
	
 286266
	
PAR
	
100
	
R$ 85,00
	
R$ 8.500,00

	
	Bota PVC, cano médio com forro em cor preta ou branca n° 41 , com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
	
 286266
	
PAR
	
100
	
R$ 85,00
	
R$ 8.500,00

	
	Bota PVC, cano médio com forro em cor preta ou branca n° 42 , com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
	
 286266
	
PAR
	
100
	
R$ 81,6666
	
R$ 8.166,66

	
	Bota PVC, cano médio com forro em cor preta ou branca n° 43, com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
	
 286266
	
PAR
	
70
	
R$ 85,00
	
R$ 5.950,00

	
	Bota PVC, cano médio com forro em cor preta ou branca n° 44, com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
	
 286266
	
PAR
	
70
	
R$ 82,3333
	
R$ 5.763,331

	
	Bota PVC, cano médio com forro em cor preta ou branca n° 45/46 ,  com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
	
 286266
	
PAR
	
100
	
R$ 84,3333
	
R$ 8.433,33



	LOTE
	DESCRIÇÃO
	CATMAT/CATSER
	UNIDADE E MEDIDA
	QUANT.
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	02
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n°35, com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.  
	
366373
	
PAR
	
75
	
R$ 155,00
	
R$ 11.625,00

	
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n° 36, com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.   
	
366373
	
PAR
	
75
	
R$ 155,00
	
R$ 11.625,00

	
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n° 37 com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.  
	
366373
	
PAR
	
85
	
R$ 155,00
	
R$ 13.175,00

	
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n° 38 com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.  
	
366373
	
PAR
	
85
	
R$ 155,00
	
R$ 13.175,00

	
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n° 39 com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.  
	
366373
	
PAR
	
150
	
R$ 155,00
	
R$ 23.250,00

	
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n° 40 com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.  
	
366373
	
PAR
	
210
	
R$ 155,00

	
R$ 32.550,00

	
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n° 41 com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.  
	
366373
	
PAR
	
330
	
R$ 155,00
	
R$ 51.150,00

	
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n° 42 com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.  
	
366373
	
PAR
	
350
	
R$ 155,00
	
R$ 54.250,00

	
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n° 43 com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.  
	
366373
	
PAR
	
350
	
R$ 155,00
	
R$ 54.250,00

	
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n° 44 com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.  
	
366373
	
PAR
	
75
	
R$ 155,00
	
R$ 11.625,00

	
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n° 45 com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.  
	
366373
	
PAR
	
65
	
R$ 155,00
	
R$ 10.075,00

	
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n° 46 com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.  
	
366373
	
PAR
	
30
	
R$ 155,00
	
R$ 4.650,00




	LOTE
	DESCRIÇÃO
	CATMAT/CATSER
	UNIDADE E MEDIDA
	QUANT.
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	   03
	Capacete para trabalho em altura com julgular e carneira 
	350370
	
	70
	R$ 133,3333
	R$ 9.333,331

	
	Capuz balaclava para eletricista 
	417024
	UND
	15
	R$ 103,3333
	R$ 1.549,9995

	
	Cinta Lombar Ergonomica  
	481609
	UND
	10
	R$ 103,3333
	R$1.033,333

	
	Cinto abdominal 5 pontos paraquedista com talabarte duplo e trava queda tamanho G 
	
286357
	
UND
	
30
	
R$ 406,6666
	
R$ 12.199,998

	
	Cinto abdominal 5 pontos paraquedista com talabarte duplo e trava queda tamanho M 
	
286357
	
UND
	30
	
R$ 406,6666
	
R$ 12.199,998

	
	Colete de sinalização tipo blusão reflexivo G 
	473739
	UND
	55
	R$61,6666
	R$ 3.391,663

	
	Colete de sinalização tipo blusão reflexivo M 
	473739
	UND
	35
	R$61,6666
	R$ 2.158,331

	
	Colete de sinalização tipo blusão reflexivo XGG
	473739
	UND
	35
	R$ 55,00
	R$ 1.925,00

	
	Cone de sinalização PVC 75 
	 460721
	UND
	500
	R$ 43,3333
	R$ 21.666,65

	
	Conjunto de segurança para eletricista 
	418455
	UND
	13
	R$ 516,6666
	R$ 6.716,6658



	LOTE
	DESCRIÇÃO
	CATMAT/CATSER
	UNIDADE E MEDIDA
	QUANT.
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	   04
	Luva Nitrílica Cano Longo Azul Descartável 
	261027
	CAIXA
	30
	R$ 45,00
	R$ 1.350,00

	
	Luva PVC para esgoto entre 45CM e 46CM 
	345491
	PAR
	200
	R$ 36,6666
	R$ 7.333,32

	
	Luva térmica com tratamento impermeabilizante para cozinha  
	410631
	PAR
	100
	R$ 103,3333
	R$ 10.333,33

	
	Luva vulcanizada 
	441580
	PAR
	1.100
	R$ 26,6666
	R$ 29.333,26

	
	
	
	
	
	
	


	LOTE
	DESCRIÇÃO
	CATMAT/CATSER
	UNIDADE E MEDIDA
	QUANT.
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	05
	Macacão de segurança para segurança 
	397779
	UND
	600
	R$ 38,3333
	R$ 22.999,98

	
	Máscara para solda fabricada em celeron 
	396951
	UND
	10
	R$ 220,00
	R$ 2.200,00

	
	Mosquetão de segurança oval de trava dupla 
	328905
	UND
	30
	R$ 41,6666
	R$1.249,998 

	
	Óculos de segurança de sobreposição incolor
	 373528
	UND
	450
	R$ 38,3333
	R$ 17.249,985

	
	Óculos de segurança lente cinza 
	417399
	UND
	250
	R$ 22,6666
	R$ 5.666,65

	
	Óculos de segurança lente incolor 
	450515
	UND
	450
	R$ 21,6666
	R$ 9.749,97

	
	Óculos de segurança cor laranja 
	312490
	UND
	200
	R$ 70,00
	R$ 14.000,00

	
	Perneira para proteção da perna com velcro 
	447115
	UND
	70
	R$ 60,00
	R$ 4.200,00

	
	Protetor auricular tipo concha 24 dB 
	453744
	UND
	15
	R$ 65,00
	R$ 975,00

	
	Protetor auricular tipo plug em silicone 
	257074
	UND
	160
	R$ 6,6666
	R$ 1.066,656

	
	Protetor Facial 8”
	467256
	UND
	500
	R$ 83,00
	R$ 41.500,00

	
	Respirador purificador de ar tipo peça semi facial filtrante para partículas PFF2 com filtro
	266430
	UND
	4.000
	R$ 11,3333
	R$45.333,20 

	
	Respirador purificador de ar peça Semifacial inteira filtro químico de carvão ativado 
	341737
	UND
	40
	R$ 133,3333
	R$ 5.333,332 

	
	Talabarte Yde 1,80m totalmente ajustável 
	430333
	UND
	30
	R$263,3333
	R$ 7.899,999

	
	Vestimenta/avental de Proteção Radiológica
	475757
	UND 
	4
	R$ 676,6666
	R$ 2.706,6664




	     44
	Protetor solar FPS 60 com repelente e oil free 120 ml 
	 405890
	UND
	4.000
	R$ 54,00
	R$ 216.000,00





	
VALOR TOTAL(GLOBAL) R$ 855.369,89




LOTE 1
 BOTA DE PVC CANO MÉDIO COM FORRO EM COR PRETA OU BRANCA (PAR) numeração de 40 ao 45/46.
Descrição: Calçado ocupacional de uso profissional, tipo bota PVC cano médio com forro na cor preta ou branca, impermeável, inteiro polimérico, confeccionado em policloreto de vinila (PVC), com resistência química, sistema de absorção de energia no solado, propriedades antiderrapantes e resistência a óleo combustível.
Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
Documentos:  Apresentar cópia do Certificado de Aprovação (C.A.).
Objetivo: Proteção dos pés do usuário contra riscos de natureza leve, contra agentes abrasivos e escoriantes, contra umidade proveniente de operações com uso de água e contra riscos de origem química.
LOTE 2
BOTINA DE COURO SOLADO PU, BIDENSIDADE, BICO COMPOSITE (PAR) numeração de 35 ao 46 . 
Descrição: Calçado ocupacional tipo botina, fechamento em cadarço, ou fechamento em elastico, confeccionado em couro preto curtido ao cromo, forro da gáspea em não tecido na cor cinza, palmilha de montagem em material sintético na cor branca, Solado em poliuretano bidensidade na cor preta injetado diretamente no cabedal, sem biqueira de aço, resistente ao óleo combustível, para uso em locais que haja presença de eletricidade. 
Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C.A.) do MTE. 
Documentos: Apresentar cópia do Certificado de Aprovação (C.A.).
Objetivo: Proteção contra impactos de quedas de objetos sobre os artelhos, calçado para proteção dos pés contra agentes provenientes de energia elétrica, calçado para proteção dos pés contra agentes abrasivos e escoriantes, calçado para proteção dos pés contra agentes cortantes e perfurantes, proteção dos pés e tornozelos contra escoriações provocadas por agentes externos, proteção contra queda de objetos pesados e impactos frontais.
LOTE 03
CAPACETE PARA TRABALHO EM ALTURA COM JULGULAR E CARNEIRA
Descrição: Capacete de segurança Classe B, com casco de aba frontal tipo II, moldado em polietileno de alta densidade na versão sem ventilação. Suspensão com quatro ou seis pontos de fixação, confeccionada com duas ou três tiras de tecido, carneira em polietileno de alta densidade, com regulagem através de ajuste simples, catraca ou ajuste fácil. Possui tira de absorção de suor removível, lavável e substituível, fixada à carneira através de 6 pontos. O casco possui duas fendas laterais, podendo acomodar abafadores e viseiras. O capacete possui a opção de utilizar uma tira jugular costurada na carneira ou acoplada ao casco, através de dois, ou três orifícios nas versões elástica ou em tecido. 
Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
Documentos: Apresentar cópia do Certificado de Aprovação (C.A.). Este equipamento deverá apresentar o selo de marcação do INMETRO.
Objetivo: Proteção da cabeça do usuário contra impactos de objetos sobre o crânio e contra choques elétricos.
 CAPUZ BALACLAVA para eletricista 
Descrição: Capuz balaclava para eletricista risco 2 (II) NR 10 retardante a chamas contra arco elétrico.
Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
Documentos: Apresentar cópia do Certificado de Aprovação (C.A.).
Objetivo: Proteção do crânio e pescoço do usuário contra agentes térmicos provenientes de arco elétrico.
CINTA LOMBAR ERGONOMICA
Descrição: A cinta ergonômica é uma vestimenta usada na base da coluna vertebral (lombar) do trabalhador, de forma a proteger essa região. Ela deve ser usada por profissionais que trabalham com o levantamento ou carregamento de peso, atividades nas quais os músculos e ossos dessa região ficam sobrecarregados.
CINTO ABDOMINAL 5 PONTOS PARAQUEDISTA COM TALABARTE DUPLO E TRAVA QUEDA tamanho G
Descrição: Cinto paraquedista abdominal confeccionado em poliéster de 45 mm e fita secundária de poliéster de 25 mm. Além disso, apresenta 5 pontos para o engate, sendo 1 duplo peitoral em laçada de poliéster, 1 duplo umbilical em laçada de poliéster para suspensão e resgate, 1 argola tipo D em aço para conexão dorsal e 2 meias argolas laterais em aço para posicionamento. O cinto de cinco pontos agrega outras características para conduzir a mais segurança e eficiência. Ou seja, ele é dotado de 9 de fivelas em aço sem pino, sendo 02 para ajustes nas pernas, 03 frontais para ajuste na cintura, 02 na região lombar e 02 de ajuste peitoral. Para ajuste peitoral 01 fivela em D 3mm niquelada. Possui também descanso para talabarte em poliéster. Características: possui proteção em E.V.A. na lombar: (A)196 mm x (L) 750 mm e nas pernas: (A) 120 mm x (L) 350 mm. Fita de poliéster 45mm – RE / Fita: 6321 poliéster 25 mm – RE 6263. Tamanho G. Atendam às NBR 15835/2010 / NBR 15836/2010. Com talabarte duplo e trava queda do mesmo fabricante do cinto abdominal 5 pontos paraquedista. 
Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
Documentos: Apresentar cópia do Certificado de Aprovação (C.A.).
Objetivo: Proteção do usuário contra riscos de quedas nos trabalhos em altura.
CINTO ABDOMINAL 5 PONTOS PARAQUEDISTA COM TALABARTE DUPLO E TRAVA QUEDA tamanho M
Descrição: Cinto paraquedista abdominal confeccionado em poliéster de 45 mm e fita secundária de poliéster de 25 mm. Além disso, apresenta 5 pontos para o engate, sendo 1 duplo peitoral em laçada de poliéster, 1 duplo umbilical em laçada de poliéster para suspensão e resgate, 1 argola tipo D em aço para conexão dorsal e 2 meias argolas laterais em aço para posicionamento. O cinto de cinco pontos agrega outras características para conduzir a mais segurança e eficiência. Ou seja, ele é dotado de 9 de fivelas em aço sem pino, sendo 02 para ajustes nas pernas, 03 frontais para ajuste na cintura, 02 na região lombar e 02 de ajuste peitoral. Para ajuste peitoral 01 fivela em D 3mm niquelada. Possui também descanso para talabarte em poliéster. Características: possui proteção em E.V.A. na lombar: (A)196 mm x (L) 750 mm e nas pernas: (A) 120 mm x (L) 350 mm. Fita de poliéster 45mm – RE / Fita: 6321 poliéster 25 mm – RE 6263. Tamanho M. Atendam às NBR 15835/2010 / NBR 15836/2010. Com talabarte duplo e trava queda do mesmo fabricante do cinto abdominal 5 pontos paraquedista. 
Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
Documentos: Apresentar cópia do Certificado de Aprovação (C.A.).
Objetivo: Proteção do usuário contra riscos de quedas nos trabalhos em altura.

 COLETE DE SINALIZAÇÃO TIPO BLUSÃO REFLETIVO G
Descrição: Colete Sinalização Blusão Zíper Laranja Com Refletivo Tamanho G.

 COLETE DE SINALIZAÇÃO TIPO BLUSÃO REFLETIVO M
Descrição: Colete Sinalização Blusão Zíper Laranja Com Refletivo Tamanho M. 

COLETE DE SINALIZAÇÃO TIPO BLUSÃO REFLETIVO XGG
Descrição: Colete Sinalização Blusão Zíper Laranja Com Refletivo Tamanho XGG.


CONE DE SINALIZAÇÃO PVC 75
Descrição: Fabricado em polietileno semi flexível, com proteção contra raios UV, resistente aintempéries(sol e chuva), com 75 cm de altura , com 2 ou 3 fitas adesivas refletivas, ou não refletivas, com rebaixo individual para proteção das mesmas. 

CONJUNTO DE SEGURANÇA PARA ELETRICISTA
Descrição: Conjunto de segurança para eletricistas, camisa com manga longa e calça comprida, que atendam a NR 10. 
Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
Documentos: Apresentar cópia do Certificado de Aprovação (C.A.).
Objetivo: Proteção do usuário contra agentes térmicos provenientes de arco elétrico e fogo repentino.
LOTE 04
LUVA NITRÍLICA  CANO LONGO AZUL DESCARTAVEL
Descrição: Luva de segurança confeccionada em nitrila, totalmente texturizada, sem pulverização de amido.
Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
Documentos: Apresentar cópia do Certificado de Aprovação (C.A.).
Objetivo: Proteção das mãos do usuário contra agentes químicos.

LUVA VULCANIZADA
Descrição: Luva de segurança confeccionada em fibras naturais, gauge 10, revestida com borracha vulcanizada na palma, punho com fibras elásticas e acabamento com fibras sintéticas.
Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
Documentos: Apresentar cópia do Certificado de Aprovação (C.A.).
Objetivo: Proteção das mãos do usuário contra agentes abrasivos, escoriantes, cortantes e perfurantes e contra agentes térmicos (calor de contato).

LUVA PVC para esgoto entre 45CM e 46CM
Descrição: Luva de segurança PVC Anti-Derrapante 450 Mm ou 460Mm Tamanho G (9).
Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
Documentos: Apresentar cópia do Certificado de Aprovação (C.A.).
Objetivo: Proteção das mãos do usuário contra agentes abrasivos, escoriantes e cortantes, contra agentes químicos e contra agentes biológicos.

LUVA TÉRMICA COM TRATAMENTO IMPERMEABILIZANTE PARA COZINHA
Descrição: Luva Térmica com tratamento impermeabilizante de Cozinha Industrial 5 Dedos Térmica, com gramatura extra e fornece uma barreira para calor excelente para lidar com temperaturas até 250º. Forrado de absorver a umidade e proporcionar conforto superior, elas são ideais em operações que requerem aplicações de calor e vapor de proteção moderados. Luva de segurança confeccionada em tecido especial com tratamento impermeabilizante em silicone; forração destacável, com uma camada em não tecido de fibra de poliéster e uma camada de tecido de algodão com tratamento impermeabilizaste em silicone.Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
Documentos: Apresentar cópia do Certificado de Aprovação (C.A.).
Objetivo: Proteção das mãos do usuário contra agentes térmicos (pequenas chamas, calor de contato, convectivo e radiante).
LOTE 05
MACACÃO DE SEGURANÇA
Descrição: Macacão de segurança descartável confeccionado com tecido SMS para utilização em áreas onde é necessário para controlar a eletricidade estática, altamente respirável, ideal para os operadores que trabalham em ambientes quentes, com uma barreira especialmente eficaz contra partículas sólidas, protege contra aerossóis (spray), semelhante ao que pode ser entrando em ambientes de pintura é adequado para salpicos dos líquidos pesados, como você pode encontrar em aplicações industriais de tinta spray, ou processos de lavagem e outros ambientes úmidos. Costura realizadas em 3 fios, zíper duplo frontal com aba protetora reutilizável, capuz de 3 peças, elástico no pulso, cintura e tornozelos, alças para dedos
Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE. 
Documentos: Apresentar cópia do laudo do (C. A.). 
Objetivo: Vestimenta para proteção de corpo inteiro.

MÁSCARA PARA SOLDA FABRICADA EM CELERON
Descrição: máscara de segurança para soldador possui carcaça fabricada em Celeron preso à carneira através de dois parafusos metálicos, carneira de polipropileno com regulagem de tamanho disponível através de ajuste simples e através de catraca, placa de segurança de policarbonato incolor presa na parte fixa da máscara através de chapa de aço encaixada em fendas internas do visor, placa de cobertura em policarbonato incolor e filtro de luz confeccionado em policarbonato nas medidas de 51 x 108 mm presos através de uma mola de inox pelo lado interno do visor na parte basculante (articulada).
Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
Documentos: Apresentar cópia do Certificado de Aprovação (C.A.).
Objetivo: Máscara de solda para proteção dos olhos e face contra impactos de partículas volantes, radiação ultra-violeta, radiação infra-vermelha e luminosidade intensa.

MOSQUETÃO DE SEGURANÇA OVAL DE TRAVA DUPLA
Descrição: Conector metálico com formato oval, com segmento móvel chamado gatilho, que se abre permitindo a passagem de equipamentos, tornando-se assim, parte de um sistema de segurança. Confeccionado em aço carbono, com fechamento em trava dupla por sistema automático do gatilho e rosca manual que impede abertura durante o uso, com abertura de 20 mm e carga de ruptura de 22 kN. 

ÓCULOS DE SEGURANÇA LENTE INCOLOR  
Descrição: Óculos de segurança com armação e visor confeccionados em uma única peça de policarbonato disponível nas cores incolor, ponte e apoio nasal injetados do mesmo material, hastes tipo espátula confeccionadas do mesmo material do visor e fixadas por meio de parafusos metálicos.
Identificação: OEPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
Documentos: Apresentar cópia do Certificado de Aprovação (C.A.).
Objetivo: Proteção dos olhos do usuário contra impactos de partículas volantes; contra raio ultravioleta (u6), no caso do visor incolor; contra raio ultravioleta (u6) e luz intensa (l3), no caso do visor cinza.

ÓCULOS DE SEGURANÇA DE SOBREPOSIÇÃO LENTE INCOLOR
Descrição: Óculos Sobreposição Cor Lente Incolor Antiembaçante Haste Fixa Tamanho Regulável.
Identificação: o EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
Documentos: Apresentar cópia do Certificado de Aprovação (C.A.).
Objetivo: Proteção dos olhos do usuário contra impactos de partículas volantes..

ÓCULOS DE SEGURANÇA LENTE CINZA  
Descrição: Óculos de segurança com armação e visor confeccionados em uma única peça de policarbonato disponível nas cores cinza, ponte e apoio nasal injetados do mesmo material, hastes tipo espátula confeccionadas do mesmo material do visor e fixadas por meio de parafusos metálicos.
Identificação: o EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
Documentos: Apresentar cópia do Certificado de Aprovação (C.A.).
Objetivo: Proteção dos olhos do usuário contra impactos de partículas volantes; contra raio ultravioleta (u6), no caso do visor incolor; contra raio ultravioleta (u6) e luz intensa (l3), no caso do visor cinza.

ÓCULOS DE SEGURANÇA LARANJA
Descrição: Óculos de segurança laranja com armação e visor confeccionados em uma única peça de policarbonato. As hastes são confeccionadas no mesmo material da armação, do tipo espátula. As lentes em policarbonato protegem os olhos do usuário contra impactos de partículas volantes multidirecionais. Proteção contra raios UVA e UVB. Para trabalho na área da odontologia. 
Identificação: o EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
Documentos: Apresentar cópia do Certificado de Aprovação (C.A.).
Objetivo: Proteção dos olhos do usuário contra impactos de partículas volantes; contra raio ultravioleta (u6), no caso do visor incolor; contra raio ultravioleta (u6) e luz intensa (l3), no caso do visor cinza e laranja.

PERNEIRA PARA PROTEÇÃO DA PERNA COM VELCRO
Descrição: Perneira de segurança confeccionada em duas camadas de material sintético, sem furos, cinco talas em polipropileno afixadas por solda eletrônica, acabamento com cabo de aço no metatarso, joelheira flexível através de telas em polipropileno, fechamento em velcro.
Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
Documentos: Apresentar cópia do Certificado de Aprovação (C.A.).
Objetivo: Proteção das pernas do usuário contra agentes abrasivos, escoriantes e térmicos provenientes de operações de soldagem e processos similares.

PROTETOR AURICULAR TIPO CONCHA 24dB
Descrição: Protetor auditivo, do tipo concha, 24dB, constituído por duas conchas em plásticos, apresentando almofadas de espuma em suas laterais e em seu interior, possui uma haste em plástico rígido almofadado e metal que mantém as conchas firmemente seladas contra a região das orelhas do usuário e que sustenta as conchas.
Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
Documentos: Apresentar cópia do Certificado de Aprovação (C.A.).
Objetivo: Proteção do sistema auditivo do usuário contra níveis de pressão sonora superiores ao estabelecido na NR 15, anexos I e II.

 PROTETOR AURICULAR TIPO PLUG EM SILICONE 
Descrição: Protetor auditivo do tipo inserção pré-moldado, de silicone na cor laranja, com cordão e tamanho único. Cordão na cor laranja.
Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
Documentos: Apresentar cópia do Certificado de Aprovação (C.A.).
Objetivo: Proteção do sistema auditivo do usuário contra níveis de pressão sonora superiores ao estabelecido na NR 15, anexos I e II.

PROTETOR FACIAL 8”
Descrição: Protetor facial composto de coroa de material plástico rígido preto que cobre a parte frontal do crânio do usuário e se estende até a parte lateral da cabeça, visor confeccionado em policarbonato incolor disponível em três tamanhos, sendo 6", 8" e 10" de altura, preso à coroa por meio de três pinos plásticos, carneira de material plástico branco regulável através de ajuste simples presa à coroa por meio de dois parafusos plásticos. A parte frontal da carneira é recoberta com espuma para absorção de suor.
Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE. 
Documentos: apresentar cópia do laudo do (C. A.). 
Objetivo: Proteção dos olhos do usuário contra impactos de partículas volantes frontais.

RESPIDADOR PURIFICADOR DE AR TIPO PEÇA SEMIFACIAL INTEIRA COM FILTRO QUÍMICO DE CARVÃO ATIVADO  
Descrição: Respirador purificador de ar tipo peça semifacial inteira, com corpo em elastômero termoplástico na cor preta. A peça facial possui um visor de material rígido transparente (policarbonato), fixado ao corpo da mesma por um aro em material plástico na cor preta, dotado de dois parafusos metálicos. O visor é constituído de duas partes: uma parte superior lisa e uma parte inferior, que apresenta duas aberturas nas laterais, uma em cada lado, utilizadas p/ o encaixe de dois suportes de material plástico rígido na cor creme, dotados, na parte dianteira, de um encaixe tipo baioneta e de um anel de borracha, onde são fixados os filtros químicos com carvão ativado c/encaixe tipo baioneta. Na parte traseira de cada um dos suportes, encontra-se fixada uma válvula de inalação. Em outra abertura, localizada na parte centro inferior do visor, há um dispositivo de material plástico preto, dotado, internamente, de uma válvula de exalação. Este dispositivo possui uma tampa de material plástico preto, dotada de aberturas na borda. Na parte traseira do dispositivo, localiza-se o diafragma de voz no qual se encaixa uma mascarilha na cor preta, dotada, na parte superior, de duas válvulas de inalação. A peça possui um tirante de cabeça com cinco pontos de fixação, preso às bordas da mesma por meio de fivelas plásticas na cor preta, dotadas de presilhas metálicas p/ ajuste rápido. Junto às duas fivelas localizadas na parte inferior da peça, encontram-se outras duas fivelas plásticas na cor preta, onde são fixadas as pontas de uma tira (cordão) de tecido preto, utilizada para descanso da peça no pescoço do usuário. Filtro químico com carvão ativado.
Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
Documentos: Apresentar cópia do Certificado de Aprovação (C.A.).
Objetivo: Proteção das vias respiratórias do usuário contra a inalação de gases e vapores.

RESPIRADOR PURIFICADOR DE AR TIPO PEÇA SEMIFACIAL FILTRANTE PARA PARTÍCULAS PFF2
Descrição: Respirador purificador de ar tipo peça semifacial filtrante para partículas PFF2, classe S, confeccionada em quatro camadas, sendo: camada externa de fibra sintética de polipropileno; camada meio de fibra sintética estrutural; camada filtrante de fibra sintética com tratamento eletrostático, camada interna de fibra sintética de contato facial. Com tirantes de cabeça de elástico para sustentação da peça facial, tira metálica para ajuste sobre o septo nasal e válvula de exalação.
Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
Documentos: Apresentar cópia do Certificado de Aprovação (C.A.).
Objetivo: Proteção das vias respiratórias do usuário contra poeiras, névoas e fumos (PFF2).

TALABARTE Y  1,80 M TOTALMENTE AJUSTÁVEL
Descrição: Talabarte de posicionamento totalmente ajustável com conectores classe T e classe B. Talabarte para posicionamento, em corda trançada com fixação em costuras, 2 conectores para auxiliar no posicionamento sendo esses: 1 conector classe T com abertura de 25 mm, em aço e 1 conector classe B com abertura de 15 mm em aço, com ajustador em aço carbono. Proteção da corda: proteção fixa em cadarço tubular azul, medindo 0,60 cm, tubo termo retrátil nas extremidades, anilha em ferro niquelado no conector classe T. 

VESTIMENTA/ AVENTAL DE PROTEÇÃO RADIOLÓGICA 
Descrição: Avental de segurança, constituído por um lençol plumbífero com reforço têxtil (tela de poliéster) e cobertura elastomérica em vinil acrílico mais policloroprene, com espessura de chumbo maior ou igual a 0,35 mmPb na parte anterior e maior ou igual a 0,25 mmPb nas partes restantes, possui acabamento liso, é lavável, impermeável, de fácil limpeza e desinfecção. 
Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE. 
Documentos: Apresentar cópia do laudo do certificado de aprovação (C. A.). 
Objetivo: Proteção do tronco contra riscos de origem radioativa (Radiação X).


ITEM 44 PROTETOR SOLAR FPS 60 COM REPELENTE E OIL FREE 120 ML
Descrição: Bloqueador solar uva/uvb fps 60 contra a ação nociva dos raios ultravioletas dos tipos uva e uvb emitidas pelas radiações solares, pelas radiações provenientes de trabalhos com soldas elétricas e de outras máquinas e equipamentos que emitam este tipo de radiações. Com repelente. Com validade de vencimento, na data da entrega do produto, de no mínimo 2 anos. 
Objetivo: Proteção para pele contra os raios ultravioletas em trabalho à céu aberto.

0. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.
0. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
0. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados a partir da assinatura do contrato/ata.
0. O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
0. O Equipamento de Proteção Individual (EPI) deverá ser NOVO, SEM USO, e deverá ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C.A.) do MTE. Apresentar cópia do Certificado de Aprovação (C.A.), sendo que os equipamentos deveram apresentar o selo de marcação do INMETRO , de acordo com disposto na legislação vigente.
0. O produto deverá possuir no mínimo 24 (vinte e quatro) meses de validade de vencimento, na data da entrega do produto.

1. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1 Faz-se necessária a aquisição de Equipamento de Proteção Individual dada a necessidade de disponibilizar os equipamentos de proteção individual aos servidores públicos municipais, para proporcionar a devida prevenção de danos oriundos de possíveis acidentes durante as atividades realizadas, conforme cada caso e finalidade específica das respectivas atividades. Visando realizar a economia processual, listou-se todos os produtos necessários deste segmento para realizar o regular processamento das aquisições.
1. A presente contratação não se encontra inserida no Plano Anual de Contratações uma vez que para o ano vigente o mesmo não foi elaborado, porém ressalta-se que a presente aquisição possui respaldo institucional legal levando em conta a real necessidade do objeto para segurança e proteção dos servidores municipais.



1.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO. 
3.1. A contratação de empresa para fornecimento de Equipamentos de Proteção Individual EPI’s pretende de forma integrada, gerar resultados que atendam à necessidade de tal contratação, conforme podemos enumerar: entrega do objeto pretendido dentro do prazo estipulado, cumprimento do prazo de garantia, disponibilização de todos os materiais nas quantidades estimadas e qualidade exigida e prevista, adoção de boas práticas de sustentabilidade por parte da contratada.
3.2. A contratação de empresa para fornecimento de Equipamentos de Proteção Individual EPI’s pretende de forma integrada, gerar resultados que atendam à necessidade de tal contratação.

1. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3. SUSTENTABILIDADE 
0. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 
0.  Só será admitida a oferta do Equipamento de Proteção Individual  que possua o Certificado de Aprovação do MTE. 

3. SUBCONTRATAÇÃO 
1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

3.  GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
2. Não será exigida garantia de execução da contratação para esse objeto. 

3. DA INDICAÇÃO DE MARCAS OU MODELOS 
3. Não há a necessidade de indicação de marca específica para este objeto, desde que as marcas ofertantes atendam TODAS as especificações a cerca do produto que se pretende adquirir. 
3. Os modelos seguem descritos neste TR, assim como no ETP anexo a este. 

3. DA VEDAÇÃO DE MARCAS OU MODELOS
4. Não se aplica neste caso. 

3. DA VEDAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DE MARCA OU PRODUTO
5. Não se aplica neste caso. 

3. DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRA
6. Para esta aquisição não se faz necessária o prévio envio de amostras.

3. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6°, XXIII, alínea ‘’e’’ da Lei n° 14.133/2021).
7. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA
0. O parcelamento dos itens será conforme a demanda e disponibilidade orçamentária.
0. Os itens deverão ser entregues após o envio da Autorização de Fornecimento ao CONTRATANTE, respeitando os quantitativos, descrições e local de entrega contidos no e-mail de envio. 
0. Os prazos de entrega serão de no máximo 30 (trinta) dias corridos após o envio da Autorização de Fornecimento. 
0. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado. 
0. As detentoras da presente Ata de Registro de Preços serão obrigadas atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata.
0. Se a qualidade dos materiais entregues não corresponderem às especificações exigidas no edital do Pregão que precedeu a presente Ata, a remessa do produto apresentado não será aceita, devendo ser substituída no prazo máximo de 05 (cinco) dias. 
0. Os Materiais deverão ser entregues acompanhados da nota-fiscal. 
0. O horário de entrega será das 08:00 às 16:00 horas, exclusivamente em dias úteis.
0. Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega.
0. Locais de entregas:
Secretaria Municipal de Saúde de Cataguases.
Local de entrega: R. José Gustavo Cohen, Nº 70, Bairro- Vila Tereza, Cidade de Cataguases – MG.
Secretaria de Educação: 
Av. Manoel Inácio Peixoto Filho, 1142.Bairro Taquara Preta ,Cataguases – MG                      
CEP= 36771-000, Tel: 3422-2097.

Os demais materiais deverão ser entregues nos endereços indicados na Autorização de fornecimento, e no quantitativo especificado:

Secretaria de Serviços Urbanos: Av. Astolfo Dutra, 751, Centro;

Secretaria de Administração: Major Vieira, 212, Centro. 

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, Secretaria de Desenvolvimento Social e Secretaria de Obras:
Rua Gama Cerqueira, 70, Vila Domingos Lopes. Antigo prédio do Pronto Cordis.
 
Secretária de Cultura: Rua Major Vieira ,212, Centro. 

Secretária de Esportes: Rua Major Vieira ,212, Centro. 

Gabinete: Rua Major Vieira ,212, Centro. 

7. DA GARANTIA DOS OBJETOS
1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n° 8.078 de 11 de Setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
1. A CONTRATADA deverá substituir no local indicado para entrega, sem nenhum custo adicional, durante o prazo de garantia, os produtos que apresentarem defeitos de fabricação.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6°, XXIII, alínea ‘’f’’ da Lei n° 14.133/21). 
2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
0. A CONTRATADA deverá entregar, no local indicado, os produtos adquiridos, no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados a partir da data de recebimento da Autorização de fornecimento. 
0. A CONTRATADA deverá fornecer o objeto segundo a descrição do produto licitado, nas quantidades descriminadas na Autorização de Fornecimento enviada previamente.
0. O objeto fornecido deverá possuir validade mínima de 2 (dois) anos;
0. A CONTRATADA deverá fornecer Equipamentos de Proteção Individual novos,  com o máximo de 01 (um) ano de fabricação à data de fornecimento, devidamente certificado pelo INMETRO); 
0. A emissão do recebimento definitivo não eximirá o fornecedor de suas responsabilidades, nem invalidará ou comprometerá qualquer reclamação que o órgão contratante venha a fazer, baseada na existência de produto inadequado ou defeituoso;
0. A CONTRATADA deverá arcar com todos os ônus referentes a transportes e fretes necessários à execução do objeto.
0. Durante a vigência da ata,	 a entrega ocorrerá de forma parcelada, de acordo com as Autorizações de Fornecimento.
0. A CONTRATADA deverá prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATANTE.

2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
1. A CONTRATANTE deverá efetuar o pagamento da Nota fiscal nos prazo acordado no contrato. 
1.  A CONTRATADA deverá Notificar quando necessário a CONTRATADA através do setor de Licitações, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades observadas na execução do objeto do contrato;
1. A CONTRATANTE não se obriga a realizar a aquisição do quantitativo total.
1. A CONTRATANTE poderá rejeitar, no todo ou em parte, o objeto contratado em desacordo com as especificações e condições deste Termo de Referência.

2. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
2. A fiscalização do contrato por parte da Secretaria de Administração ficará a cargo dos servidores Sr. Airton Portilho Magalhães Junior e Sra. Miriam do Rosário Oliveira Silva. 




7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
3. RECEBIMENTO: 
0. Os objetos serão recebidos de forma provisória, sumária, no ato da entrega juntamente com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

3.  	LIQUIDAÇÃO:
1. Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal, será imediatamente solicitada à empresa adjudicatária carta de correção quando couber, ou ainda pertinente regularização, que deverá ser encaminhada no prazo máximo de 02 dias úteis.

3.  	PAGAMENTO:
2. O pagamento do objeto deste termo será efetuado em moeda corrente, através de ordem bancária, sem juros e atualização monetária, até 30 dias após a apresentação de Nota Fiscal.

3. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, XXIII, alínea “h” da Lei nº 14.133/21).
8. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE através do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.
8. Forma de fornecimento:
1. O fornecimento do objeto será de forma PARCELADA.
8. Da habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira:
2. Os documentos necessários para habilitação do fornecedor se encontrarão descritos em tópico específico contido no edital.
8. Qualificação Técnica:
Não se aplica a esta contratação. 

1. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea “i” da Lei nº 14.133/21)
4. O custo total estimado para a referida aquisição é de R$ 855.369,89 (oitocentos e cinquenta e cinco mil, trezentos e sessenta e nove reais e oitenta e nove centavos).

1. QUANTIDADE MÍNIMA DE CADA ITEM:

	LOTE
	DESCRIÇÃO
	CATMAT/
CATSER
	UNIDADE E MEDIDA
	QUANT.

	01
	Bota PVC, cano médio com forro em cor preta ou branca n° 40 , com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
	 286266
	PAR
	60

	
	Bota PVC, cano médio com forro em cor preta ou branca n° 41 , com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
	 286266
	PAR
	60

	
	Bota PVC, cano médio com forro em cor preta ou branca n° 42 , com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
	 286266
	PAR
	60

	
	Bota PVC, cano médio com forro em cor preta ou branca n° 43, com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
	 286266
	PAR
	40

	
	Bota PVC, cano médio com forro em cor preta ou branca n° 44, com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
	 286266
	PAR
	30

	
	Bota PVC, cano médio com forro em cor preta ou branca n° 45/46 ,com número do certificado de aprovação (C. A.) do MT.
	 286266
	PAR
	50



	LOTE
	DESCRIÇÃO
	CATMAT/
CATSER
	UNIDADE E MEDIDA
	QUANT.

	02
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n°35, com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.  
	366373
	PAR
	40

	
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n° 36, com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.   
	366373
	PAR
	40

	
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n° 37 com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.  
	366373
	PAR
	45

	
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n° 38 com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.  
	366373
	PAR
	45

	
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n° 39 com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.  
	366373
	PAR
	100

	
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n° 40 com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.  
	366373
	PAR
	150

	
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n° 41 com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.  
	366373
	PAR
	200

	
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n° 42 com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.  
	366373
	PAR
	200

	
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n° 43 com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.  
	366373
	PAR
	200

	
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n° 44 com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.  
	366373
	PAR
	40

	
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n° 45 com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.  
	366373
	PAR
	40

	
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n° 46 com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.  
	366373
	PAR
	10



	LOTE
	DESCRIÇÃO
	CATMAT/CATSER
	UNIDADE E MEDIDA
	QUANT.

	   03
	Capacete para trabalho em altura com julgular e carneira 
	350370
	UND
	30

	
	Capuz balaclava para eletricista 
	417024
	UND
	05

	
	Cinta Lombar Ergonomica  
	481609
	UND
	10

	
	Cinto abdominal 5 pontos paraquedista com talabarte duplo e trava queda tamanho G 
	286357
	UND
	15

	
	Cinto abdominal 5 pontos paraquedista com talabarte duplo e trava queda tamanho M 
	286357
	UND
	15

	
	Colete de sinalização tipo blusão reflexivo G 
	473739
	UND
	25

	
	Colete de sinalização tipo blusão reflexivo M 
	473739
	UND
	15

	
	Colete de sinalização tipo blusão reflexivo XGG
	473739
	UND
	20

	
	Cone de sinalização PVC 75 
	 460721
	UND
	300

	
	Conjunto de segurança para eletricista 
	418455
	UND
	05



	LOTE
	DESCRIÇÃO
	CATMAT/CATSER
	UNIDADE E MEDIDA
	QUANT.

	   04
	Luva Nitrílica Cano Longo Azul Descartável 
	261027
	CAIXA
	10

	
	Luva vulcanizada 
	441580
	PAR
	400

	
	Luva PVC para esgoto entre 45CM e 46CM 
	345491
	PAR
	50

	
	Luva térmica com tratamento impermeabilizante para cozinha  
	410631
	PAR
	100


	LOTE
	DESCRIÇÃO
	CATMAT/CATSER
	UNIDADE E MEDIDA
	QUANT.

	05
	Macacão de segurança para segurança 
	397779
	UND
	200

	
	Máscara para solda fabricada em celeron 
	396951
	UND
	5

	
	Mosquetão de segurança oval de trava dupla 
	328905
	UND
	15

	
	Óculos de segurança lente incolor 
	450515
	UND
	300

	
	Óculos de segurança de sobreposição incolor
	 373528
	UND
	300

	
	Óculos de segurança lente cinza 
	417399
	UND
	150

	
	Óculos de segurança cor laranja 
	312490
	UND
	100

	
	Perneira para proteção da perna com velcro 
	447115
	UND
	20

	
	Protetor auricular tipo concha 24 dB 
	453744
	UND
	5

	
	Protetor auricular tipo plug em silicone 
	257074
	UND
	60

	
	Protetor Facial 8”
	467256
	UND
	50

	
	Respirador purificador de ar peça Semifacial inteira filtro químico de carvão ativado 
	341737
	UND
	5

	
	Respirador purificador de ar tipo peça semi facial filtrante para partículas PFF2 com filtro
	266430
	UND
	2.000

	
	Talabarte Yde 1,80m totalmente ajustável 
	430333
	UND
	15

	
	Vestimenta/avental de Proteção Radiológica
	475757
	UND 
	2




Item 44 
	DESCRIÇÃO
	CATMAT/CATSER
	UNIDADE E MEDIDA
	QUANT.

	Protetor solar FPS 60 com repelente e oil free 120 ml 
	 405890
	UND
	2.000









1. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação orçamentária do orçamento em vigor.
6.  Centro de custo:
Centro de custo 09: Secretaria Municipal de Saúde.
Centro de custo 10: Secretaria de Educação.
Centro de custo 13: Secretaria de Serviços Urbanos. 
Centro de custo 02: Secretaria de Administração. 
Centro de custo 15: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente.
Centro de custo 07: Secretaria de Desenvolvimento Social. 
Centro de custo 12: Secretaria de Obras.
Centro de custo 11: Secretária de Cultura. 
Centro de custo 01: Gabinete. 



___________________________________                            ___________________________________ 
Airton Portilho Magalhães Junior                                               Miriam do Rosário Oliveira Silva
Fiscalização de Contrato                                                         Fiscalização de Contrato/Cotações

    ____________________________
Emília de Sousa Menta
Secretária de Administração
ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 021/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N° 012/2024
REGISTRO DE PREÇOS N° 011/2024

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO por lote
Data: 25 de abril de 2024		Horário: 9 (nove) horas
Local: www.comprasnet.com.br
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE:					CNPJ:
ENDEREÇO:							TELEFONE:
EMAIL:								DADOS BANCÁRIOS:
	LOTE
	Item
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE E MEDIDA
	QUANT.
	MARCA
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	01
	1
	Bota PVC, cano médio com forro em cor preta ou branca n° 40 , com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
	
PAR
	
100
	
	
	

	
	2
	Bota PVC, cano médio com forro em cor preta ou branca n° 41 , com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
	
PAR
	
100
	
	
	

	
	3
	Bota PVC, cano médio com forro em cor preta ou branca n° 42 , com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
	
PAR
	
100
	
	
	

	
	4
	Bota PVC, cano médio com forro em cor preta ou branca n° 43, com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
	
PAR
	
70
	
	
	

	
	5
	Bota PVC, cano médio com forro em cor preta ou branca n° 44, com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
	
PAR
	
70
	
	
	

	
	6
	Bota PVC, cano médio com forro em cor preta ou branca n° 45/46 ,  com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
	
PAR
	
100
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	TOTAL LOTE 1
	



	LOTE
	Item
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE E MEDIDA
	QUANT.
	MARCA
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	02
	7
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n°35, com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.  
	
PAR
	
75
	
	
	

	
	8
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n° 36, com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.   
	
PAR
	
75
	
	
	

	
	9
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n° 37 com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.  

	
PAR
	
85
	
	
	

	
	10
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n° 38 com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.  

	
PAR
	
85
	
	
	

	
	11
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n° 39 com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.  
	
PAR
	
150
	
	
	

	
	12
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n° 40 com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.  
	
PAR
	
210
	
	
	

	
	13
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n° 41 com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.  
	
PAR
	
330
	
	
	

	
	14
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n° 42 com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.  
	
PAR
	
350
	
	
	

	
	15
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n° 43 com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.  
	
PAR
	
350
	
	
	

	
	16
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n° 44 com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.  
	
PAR
	
75
	
	
	

	
	17
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n° 45 com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.  
	
PAR
	
65
	
	
	

	
	18
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n° 46 com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.  
	
PAR
	
30
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	TOTAL LOTE 2
	



	LOTE
	Item
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE E MEDIDA
	QUANT.
	MARCA
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	   03
	19
	Capacete para trabalho em altura com julgular e carneira 
	UND
	70
	
	
	

	
	20
	Capuz balaclava para eletricista 
	UND
	15
	
	
	

	
	21
	Cinta Lombar Ergonomica  
	UND
	10
	
	
	

	
	22
	Cinto abdominal 5 pontos paraquedista com talabarte duplo e trava queda tamanho G 
	
UND
	
30
	
	
	

	
	23
	Cinto abdominal 5 pontos paraquedista com talabarte duplo e trava queda tamanho M 
	
UND
	30
	
	
	

	
	24
	Colete de sinalização tipo blusão reflexivo G 
	UND
	55
	
	
	

	
	25
	Colete de sinalização tipo blusão reflexivo M 
	UND
	35
	
	
	

	
	26
	Colete de sinalização tipo blusão reflexivo XGG
	UND
	35
	
	
	

	
	27
	Cone de sinalização PVC 75 
	UND
	500
	
	
	

	
	28
	Conjunto de segurança para eletricista 
	UND
	13
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	TOTAL LOTE 3
	




	LOTE
	Item
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE E MEDIDA
	QUANT.
	MARCA
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	   04
	29
	Luva Nitrílica Cano Longo Azul Descartável 
	CAIXA
	30
	
	
	

	
	30
	Luva PVC para esgoto entre 45CM e 46CM 
	PAR
	200
	
	
	

	
	31
	Luva térmica com tratamento impermeabilizante para cozinha  
	PAR
	100
	
	
	

	
	32
	Luva vulcanizada 
	PAR
	1.100
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	TOTAL LOTE 4
	



	LOTE
	Item
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE E MEDIDA
	QUANT.
	MARCA
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	05
	33
	Macacão de segurança para segurança 
	UND
	600
	
	
	

	
	34
	Máscara para solda fabricada em celeron 
	UND
	10
	
	
	

	
	35
	Mosquetão de segurança oval de trava dupla 
	UND
	30
	
	
	

	
	36
	Óculos de segurança de sobreposição incolor
	UND
	450
	
	
	

	
	37
	Óculos de segurança lente cinza 
	UND
	250
	
	
	

	
	38
	Óculos de segurança lente incolor 
	UND
	450
	
	
	

	
	39
	Óculos de segurança cor laranja 
	UND
	200
	
	
	

	
	40
	Perneira para proteção da perna com velcro 
	UND
	70
	
	
	

	
	41
	Protetor auricular tipo concha 24 dB 
	UND
	15
	
	
	

	
	42
	Protetor auricular tipo plug em silicone 
	UND
	160
	
	
	

	
	43
	Protetor Facial 8”
	UND
	500
	
	
	

	
	45
	Respirador purificador de ar tipo peça semi facial filtrante para partículas PFF2 com filtro
	UND
	4.000
	
	
	

	
	46
	Respirador purificador de ar peça Semifacial inteira filtro químico de carvão ativado 
	UND
	40
	
	
	

	
	47
	Talabarte Yde 1,80m totalmente ajustável 
	UND
	30
	
	
	

	
	48
	Vestimenta/avental de Proteção Radiológica
	UND 
	4
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	Total do lote 5
	




	Item
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE E MEDIDA
	QUANT.
	MARCA
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	44
	Protetor solar FPS 60 com repelente e oil free 120 ml 
	UND
	4.000
	
	
	




Declaramos para os devidos fins e sob as penas da lei que:
1- Estão incluídas, nos preços cotados, todas as despesas, de qualquer natureza, incidentes sobre o cumprimento do objeto deste Pregão.
2- Será cumprido o fornecimento de acordo com a especificação da proposta e descrição do item conforme edital e termo de referência, a partir da assinatura do contrato.
3- Esta proposta tem validade de 60 dias.

_____________________, _____ de _____________ de 2024
(Cidade e data)
_____________________________________________
(representante legal)
ANEXO III

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

MUNICIPIO DE CATAGUASES, Estado de Minas Gerais, com sede à Praça Santa Rita, 462 – Centro, Cataguases (MG), CNPJ/MF 17.702.499/0001-81, sendo o Órgão Gerenciador, representada neste ato pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal, José Henriques, tendo como Agentes de Contratação, denominados pregoeiros, designados pela Portaria 625/2023, o Sr. Neimar Garcia de Oliveira e  Sra. Janete Aparecida Garcia e Equipe de Apoio ao Pregão, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para Registro de Preços nº 011/2024, Processo Administrativo n.º 021/2024, Pregão Eletrônico n° 012/2024, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:
Consideram-se registrados os seguintes preços da Detentora da Ata: _____________________, CNPJ nº _______________, representado pelo Sr. ____________ (qualificação):

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:
1.1 Registrar preços para futura e eventual contratação de empresa especializada em fornecimento de equipamentos de proteção individual (EPI’S) para atender as demandas de diversas secretarias da Prefeitura Municipal de Cataguases-MG, a saber:


	LOTE
	Item
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE E MEDIDA
	QUANT.
	MARCA
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	01
	1
	Bota PVC, cano médio com forro em cor preta ou branca n° 40 , com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
	
PAR
	
100
	
	
	

	
	2
	Bota PVC, cano médio com forro em cor preta ou branca n° 41 , com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
	
PAR
	
100
	
	
	

	
	3
	Bota PVC, cano médio com forro em cor preta ou branca n° 42 , com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
	
PAR
	
100
	
	
	

	
	4
	Bota PVC, cano médio com forro em cor preta ou branca n° 43, com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
	
PAR
	
70
	
	
	

	
	5
	Bota PVC, cano médio com forro em cor preta ou branca n° 44, com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
	
PAR
	
70
	
	
	

	
	6
	Bota PVC, cano médio com forro em cor preta ou branca n° 45/46 ,  com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
	
PAR
	
100
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	TOTAL LOTE 1
	



	LOTE
	Item
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE E MEDIDA
	QUANT.
	MARCA
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	02
	7
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n°35, com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.  
	
PAR
	
75
	
	
	

	
	8
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n° 36, com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.   
	
PAR
	
75
	
	
	

	
	9
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n° 37 com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.  

	
PAR
	
85
	
	
	

	
	10
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n° 38 com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.  
	
PAR
	
85
	
	
	

	
	11
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n° 39 com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.  
	
PAR
	
150
	
	
	

	
	12
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n° 40 com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.  
	
PAR
	
210
	
	
	

	
	13
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n° 41 com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.  
	
PAR
	
330
	
	
	

	
	14
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n° 42 com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.  
	
PAR
	
350
	
	
	

	
	15
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n° 43 com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.  
	
PAR
	
350
	
	
	

	
	16
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n° 44 com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.  
	
PAR
	
75
	
	
	

	
	17
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n° 45 com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.  
	
PAR
	
65
	
	
	

	
	18
	Botina de Couro Solado PU, Bidensidade, Bico Composite n° 46 com número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.  
	
PAR
	
30
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	TOTAL LOTE 2
	



	LOTE
	Item
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE E MEDIDA
	QUANT.
	MARCA
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	   03
	19
	Capacete para trabalho em altura com julgular e carneira 
	UND
	70
	
	
	

	
	20
	Capuz balaclava para eletricista 
	UND
	15
	
	
	

	
	21
	Cinta Lombar Ergonomica  
	UND
	10
	
	
	

	
	22
	Cinto abdominal 5 pontos paraquedista com talabarte duplo e trava queda tamanho G 
	
UND
	
30
	
	
	

	
	23
	Cinto abdominal 5 pontos paraquedista com talabarte duplo e trava queda tamanho M 
	
UND
	30
	
	
	

	
	24
	Colete de sinalização tipo blusão reflexivo G 
	UND
	55
	
	
	

	
	25
	Colete de sinalização tipo blusão reflexivo M 
	UND
	35
	
	
	

	
	26
	Colete de sinalização tipo blusão reflexivo XGG
	UND
	35
	
	
	

	
	27
	Cone de sinalização PVC 75 
	UND
	500
	
	
	

	
	28
	Conjunto de segurança para eletricista 
	UND
	13
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	TOTAL LOTE 3
	





	LOTE
	Item
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE E MEDIDA
	QUANT.
	MARCA
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	   04
	29
	Luva Nitrílica Cano Longo Azul Descartável 
	CAIXA
	30
	
	
	

	
	30
	Luva PVC para esgoto entre 45CM e 46CM 
	PAR
	200
	
	
	

	
	31
	Luva térmica com tratamento impermeabilizante para cozinha  
	PAR
	100
	
	
	

	
	32
	Luva vulcanizada 
	PAR
	1.100
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	TOTAL LOTE 4
	



	LOTE
	Item
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE E MEDIDA
	QUANT.
	MARCA
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	05
	33
	Macacão de segurança para segurança 
	UND
	600
	
	
	

	
	34
	Máscara para solda fabricada em celeron 
	UND
	10
	
	
	

	
	35
	Mosquetão de segurança oval de trava dupla 
	UND
	30
	
	
	

	
	36
	Óculos de segurança de sobreposição incolor
	UND
	450
	
	
	

	
	37
	Óculos de segurança lente cinza 
	UND
	250
	
	
	

	
	38
	Óculos de segurança lente incolor 
	UND
	450
	
	
	

	
	39
	Óculos de segurança cor laranja 
	UND
	200
	
	
	

	
	40
	Perneira para proteção da perna com velcro 
	UND
	70
	
	
	

	
	41
	Protetor auricular tipo concha 24 dB 
	UND
	15
	
	
	

	
	42
	Protetor auricular tipo plug em silicone 
	UND
	160
	
	
	

	
	43
	Protetor Facial 8”
	UND
	500
	
	
	

	
	45
	Respirador purificador de ar tipo peça semi facial filtrante para partículas PFF2 com filtro
	UND
	4.000
	
	
	

	
	46
	Respirador purificador de ar peça Semifacial inteira filtro químico de carvão ativado 
	UND
	40
	
	
	

	
	47
	Talabarte Yde 1,80m totalmente ajustável 
	UND
	30
	
	
	

	
	48
	Vestimenta/avental de Proteção Radiológica
	UND 
	4
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	Total do lote 5
	




	Item
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE E MEDIDA
	QUANT.
	MARCA
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	44
	Protetor solar FPS 60 com repelente e oil free 120 ml 
	UND
	4.000
	
	
	






LOTE 1
 BOTA DE PVC CANO MÉDIO COM FORRO EM COR PRETA OU BRANCA (PAR) numeração de 40 ao 45/46.
Descrição: Calçado ocupacional de uso profissional, tipo bota PVC cano médio com forro na cor preta ou branca, impermeável, inteiro polimérico, confeccionado em policloreto de vinila (PVC), com resistência química, sistema de absorção de energia no solado, propriedades antiderrapantes e resistência a óleo combustível.
Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
Documentos:  Apresentar cópia do Certificado de Aprovação (C.A.).
Objetivo: Proteção dos pés do usuário contra riscos de natureza leve, contra agentes abrasivos e escoriantes, contra umidade proveniente de operações com uso de água e contra riscos de origem química.

LOTE 2
BOTINA DE COURO SOLADO PU, BIDENSIDADE, BICO COMPOSITE (PAR) numeração de 35 ao 46 . 
Descrição: Calçado ocupacional tipo botina, fechamento em cadarço, ou fechamento em elastico, confeccionado em couro preto curtido ao cromo, forro da gáspea em não tecido na cor cinza, palmilha de montagem em material sintético na cor branca, Solado em poliuretano bidensidade na cor preta injetado diretamente no cabedal, sem biqueira de aço, resistente ao óleo combustível, para uso em locais que haja presença de eletricidade. 
Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C.A.) do MTE. 
Documentos: Apresentar cópia do Certificado de Aprovação (C.A.).
Objetivo: Proteção contra impactos de quedas de objetos sobre os artelhos, calçado para proteção dos pés contra agentes provenientes de energia elétrica, calçado para proteção dos pés contra agentes abrasivos e escoriantes, calçado para proteção dos pés contra agentes cortantes e perfurantes, proteção dos pés e tornozelos contra escoriações provocadas por agentes externos, proteção contra queda de objetos pesados e impactos frontais.

LOTE 03
CAPACETE PARA TRABALHO EM ALTURA COM JULGULAR E CARNEIRA
Descrição: Capacete de segurança Classe B, com casco de aba frontal tipo II, moldado em polietileno de alta densidade na versão sem ventilação. Suspensão com quatro ou seis pontos de fixação, confeccionada com duas ou três tiras de tecido, carneira em polietileno de alta densidade, com regulagem através de ajuste simples, catraca ou ajuste fácil. Possui tira de absorção de suor removível, lavável e substituível, fixada à carneira através de 6 pontos. O casco possui duas fendas laterais, podendo acomodar abafadores e viseiras. O capacete possui a opção de utilizar uma tira jugular costurada na carneira ou acoplada ao casco, através de dois, ou três orifícios nas versões elástica ou em tecido. 
Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
Documentos: Apresentar cópia do Certificado de Aprovação (C.A.). Este equipamento deverá apresentar o selo de marcação do INMETRO.
Objetivo: Proteção da cabeça do usuário contra impactos de objetos sobre o crânio e contra choques elétricos.
 CAPUZ BALACLAVA para eletricista 
Descrição: Capuz balaclava para eletricista risco 2 (II) NR 10 retardante a chamas contra arco elétrico.
Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
Documentos: Apresentar cópia do Certificado de Aprovação (C.A.).
Objetivo: Proteção do crânio e pescoço do usuário contra agentes térmicos provenientes de arco elétrico.
CINTA LOMBAR ERGONOMICA
Descrição: A cinta ergonômica é uma vestimenta usada na base da coluna vertebral (lombar) do trabalhador, de forma a proteger essa região. Ela deve ser usada por profissionais que trabalham com o levantamento ou carregamento de peso, atividades nas quais os músculos e ossos dessa região ficam sobrecarregados.
CINTO ABDOMINAL 5 PONTOS PARAQUEDISTA COM TALABARTE DUPLO E TRAVA QUEDA tamanho G
Descrição: Cinto paraquedista abdominal confeccionado em poliéster de 45 mm e fita secundária de poliéster de 25 mm. Além disso, apresenta 5 pontos para o engate, sendo 1 duplo peitoral em laçada de poliéster, 1 duplo umbilical em laçada de poliéster para suspensão e resgate, 1 argola tipo D em aço para conexão dorsal e 2 meias argolas laterais em aço para posicionamento. O cinto de cinco pontos agrega outras características para conduzir a mais segurança e eficiência. Ou seja, ele é dotado de 9 de fivelas em aço sem pino, sendo 02 para ajustes nas pernas, 03 frontais para ajuste na cintura, 02 na região lombar e 02 de ajuste peitoral. Para ajuste peitoral 01 fivela em D 3mm niquelada. Possui também descanso para talabarte em poliéster. Características: possui proteção em E.V.A. na lombar: (A)196 mm x (L) 750 mm e nas pernas: (A) 120 mm x (L) 350 mm. Fita de poliéster 45mm – RE / Fita: 6321 poliéster 25 mm – RE 6263. Tamanho G. Atendam às NBR 15835/2010 / NBR 15836/2010. Com talabarte duplo e trava queda do mesmo fabricante do cinto abdominal 5 pontos paraquedista. 
Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
Documentos: Apresentar cópia do Certificado de Aprovação (C.A.).
Objetivo: Proteção do usuário contra riscos de quedas nos trabalhos em altura.
CINTO ABDOMINAL 5 PONTOS PARAQUEDISTA COM TALABARTE DUPLO E TRAVA QUEDA tamanho M
Descrição: Cinto paraquedista abdominal confeccionado em poliéster de 45 mm e fita secundária de poliéster de 25 mm. Além disso, apresenta 5 pontos para o engate, sendo 1 duplo peitoral em laçada de poliéster, 1 duplo umbilical em laçada de poliéster para suspensão e resgate, 1 argola tipo D em aço para conexão dorsal e 2 meias argolas laterais em aço para posicionamento. O cinto de cinco pontos agrega outras características para conduzir a mais segurança e eficiência. Ou seja, ele é dotado de 9 de fivelas em aço sem pino, sendo 02 para ajustes nas pernas, 03 frontais para ajuste na cintura, 02 na região lombar e 02 de ajuste peitoral. Para ajuste peitoral 01 fivela em D 3mm niquelada. Possui também descanso para talabarte em poliéster. Características: possui proteção em E.V.A. na lombar: (A)196 mm x (L) 750 mm e nas pernas: (A) 120 mm x (L) 350 mm. Fita de poliéster 45mm – RE / Fita: 6321 poliéster 25 mm – RE 6263. Tamanho M. Atendam às NBR 15835/2010 / NBR 15836/2010. Com talabarte duplo e trava queda do mesmo fabricante do cinto abdominal 5 pontos paraquedista. 
Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
Documentos: Apresentar cópia do Certificado de Aprovação (C.A.).
Objetivo: Proteção do usuário contra riscos de quedas nos trabalhos em altura.

 COLETE DE SINALIZAÇÃO TIPO BLUSÃO REFLETIVO G
Descrição: Colete Sinalização Blusão Zíper Laranja Com Refletivo Tamanho G.

 COLETE DE SINALIZAÇÃO TIPO BLUSÃO REFLETIVO M
Descrição: Colete Sinalização Blusão Zíper Laranja Com Refletivo Tamanho M. 

COLETE DE SINALIZAÇÃO TIPO BLUSÃO REFLETIVO XGG
Descrição: Colete Sinalização Blusão Zíper Laranja Com Refletivo Tamanho XGG.

CONE DE SINALIZAÇÃO PVC 75
Descrição: Fabricado em polietileno semi flexível, com proteção contra raios UV, resistente aintempéries(sol e chuva), com 75 cm de altura , com 2 ou 3 fitas adesivas refletivas, ou não refletivas, com rebaixo individual para proteção das mesmas. 

CONJUNTO DE SEGURANÇA PARA ELETRICISTA
Descrição: Conjunto de segurança para eletricistas, camisa com manga longa e calça comprida, que atendam a NR 10. 
Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
Documentos: Apresentar cópia do Certificado de Aprovação (C.A.).
Objetivo: Proteção do usuário contra agentes térmicos provenientes de arco elétrico e fogo repentino.

LOTE 04
LUVA NITRÍLICA  CANO LONGO AZUL DESCARTAVEL
Descrição: Luva de segurança confeccionada em nitrila, totalmente texturizada, sem pulverização de amido.
Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
Documentos: Apresentar cópia do Certificado de Aprovação (C.A.).
Objetivo: Proteção das mãos do usuário contra agentes químicos.

LUVA VULCANIZADA
Descrição: Luva de segurança confeccionada em fibras naturais, gauge 10, revestida com borracha vulcanizada na palma, punho com fibras elásticas e acabamento com fibras sintéticas.
Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
Documentos: Apresentar cópia do Certificado de Aprovação (C.A.).
Objetivo: Proteção das mãos do usuário contra agentes abrasivos, escoriantes, cortantes e perfurantes e contra agentes térmicos (calor de contato).

LUVA PVC para esgoto entre 45CM e 46CM
Descrição: Luva de segurança PVC Anti-Derrapante 450 Mm ou 460Mm Tamanho G (9).
Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
Documentos: Apresentar cópia do Certificado de Aprovação (C.A.).
Objetivo: Proteção das mãos do usuário contra agentes abrasivos, escoriantes e cortantes, contra agentes químicos e contra agentes biológicos.

LUVA TÉRMICA COM TRATAMENTO IMPERMEABILIZANTE PARA COZINHA
Descrição: Luva Térmica com tratamento impermeabilizante de Cozinha Industrial 5 Dedos Térmica, com gramatura extra e fornece uma barreira para calor excelente para lidar com temperaturas até 250º. Forrado de absorver a umidade e proporcionar conforto superior, elas são ideais em operações que requerem aplicações de calor e vapor de proteção moderados. Luva de segurança confeccionada em tecido especial com tratamento impermeabilizante em silicone; forração destacável, com uma camada em não tecido de fibra de poliéster e uma camada de tecido de algodão com tratamento impermeabilizaste em silicone.Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
Documentos: Apresentar cópia do Certificado de Aprovação (C.A.).
Objetivo: Proteção das mãos do usuário contra agentes térmicos (pequenas chamas, calor de contato, convectivo e radiante).

LOTE 05
MACACÃO DE SEGURANÇA
Descrição: Macacão de segurança descartável confeccionado com tecido SMS para utilização em áreas onde é necessário para controlar a eletricidade estática, altamente respirável, ideal para os operadores que trabalham em ambientes quentes, com uma barreira especialmente eficaz contra partículas sólidas, protege contra aerossóis (spray), semelhante ao que pode ser entrando em ambientes de pintura é adequado para salpicos dos líquidos pesados, como você pode encontrar em aplicações industriais de tinta spray, ou processos de lavagem e outros ambientes úmidos. Costura realizadas em 3 fios, zíper duplo frontal com aba protetora reutilizável, capuz de 3 peças, elástico no pulso, cintura e tornozelos, alças para dedos
Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE. 
Documentos: Apresentar cópia do laudo do (C. A.). 
Objetivo: Vestimenta para proteção de corpo inteiro.

MÁSCARA PARA SOLDA FABRICADA EM CELERON
Descrição: máscara de segurança para soldador possui carcaça fabricada em Celeron preso à carneira através de dois parafusos metálicos, carneira de polipropileno com regulagem de tamanho disponível através de ajuste simples e através de catraca, placa de segurança de policarbonato incolor presa na parte fixa da máscara através de chapa de aço encaixada em fendas internas do visor, placa de cobertura em policarbonato incolor e filtro de luz confeccionado em policarbonato nas medidas de 51 x 108 mm presos através de uma mola de inox pelo lado interno do visor na parte basculante (articulada).
Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
Documentos: Apresentar cópia do Certificado de Aprovação (C.A.).
Objetivo: Máscara de solda para proteção dos olhos e face contra impactos de partículas volantes, radiação ultra-violeta, radiação infra-vermelha e luminosidade intensa.

MOSQUETÃO DE SEGURANÇA OVAL DE TRAVA DUPLA
Descrição: Conector metálico com formato oval, com segmento móvel chamado gatilho, que se abre permitindo a passagem de equipamentos, tornando-se assim, parte de um sistema de segurança. Confeccionado em aço carbono, com fechamento em trava dupla por sistema automático do gatilho e rosca manual que impede abertura durante o uso, com abertura de 20 mm e carga de ruptura de 22 kN. 

ÓCULOS DE SEGURANÇA LENTE INCOLOR  
Descrição: Óculos de segurança com armação e visor confeccionados em uma única peça de policarbonato disponível nas cores incolor, ponte e apoio nasal injetados do mesmo material, hastes tipo espátula confeccionadas do mesmo material do visor e fixadas por meio de parafusos metálicos.
Identificação: OEPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
Documentos: Apresentar cópia do Certificado de Aprovação (C.A.).
Objetivo: Proteção dos olhos do usuário contra impactos de partículas volantes; contra raio ultravioleta (u6), no caso do visor incolor; contra raio ultravioleta (u6) e luz intensa (l3), no caso do visor cinza.

ÓCULOS DE SEGURANÇA DE SOBREPOSIÇÃO LENTE INCOLOR
Descrição: Óculos Sobreposição Cor Lente Incolor Antiembaçante Haste Fixa Tamanho Regulável.
Identificação: o EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
Documentos: Apresentar cópia do Certificado de Aprovação (C.A.).
Objetivo: Proteção dos olhos do usuário contra impactos de partículas volantes..

ÓCULOS DE SEGURANÇA LENTE CINZA  
Descrição: Óculos de segurança com armação e visor confeccionados em uma única peça de policarbonato disponível nas cores cinza, ponte e apoio nasal injetados do mesmo material, hastes tipo espátula confeccionadas do mesmo material do visor e fixadas por meio de parafusos metálicos.
Identificação: o EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
Documentos: Apresentar cópia do Certificado de Aprovação (C.A.).
Objetivo: Proteção dos olhos do usuário contra impactos de partículas volantes; contra raio ultravioleta (u6), no caso do visor incolor; contra raio ultravioleta (u6) e luz intensa (l3), no caso do visor cinza.

ÓCULOS DE SEGURANÇA LARANJA
Descrição: Óculos de segurança laranja com armação e visor confeccionados em uma única peça de policarbonato. As hastes são confeccionadas no mesmo material da armação, do tipo espátula. As lentes em policarbonato protegem os olhos do usuário contra impactos de partículas volantes multidirecionais. Proteção contra raios UVA e UVB. Para trabalho na área da odontologia. 
Identificação: o EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
Documentos: Apresentar cópia do Certificado de Aprovação (C.A.).
Objetivo: Proteção dos olhos do usuário contra impactos de partículas volantes; contra raio ultravioleta (u6), no caso do visor incolor; contra raio ultravioleta (u6) e luz intensa (l3), no caso do visor cinza e laranja.

PERNEIRA PARA PROTEÇÃO DA PERNA COM VELCRO
Descrição: Perneira de segurança confeccionada em duas camadas de material sintético, sem furos, cinco talas em polipropileno afixadas por solda eletrônica, acabamento com cabo de aço no metatarso, joelheira flexível através de telas em polipropileno, fechamento em velcro.
Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
Documentos: Apresentar cópia do Certificado de Aprovação (C.A.).
Objetivo: Proteção das pernas do usuário contra agentes abrasivos, escoriantes e térmicos provenientes de operações de soldagem e processos similares.

PROTETOR AURICULAR TIPO CONCHA 24dB
Descrição: Protetor auditivo, do tipo concha, 24dB, constituído por duas conchas em plásticos, apresentando almofadas de espuma em suas laterais e em seu interior, possui uma haste em plástico rígido almofadado e metal que mantém as conchas firmemente seladas contra a região das orelhas do usuário e que sustenta as conchas.
Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
Documentos: Apresentar cópia do Certificado de Aprovação (C.A.).
Objetivo: Proteção do sistema auditivo do usuário contra níveis de pressão sonora superiores ao estabelecido na NR 15, anexos I e II.

 PROTETOR AURICULAR TIPO PLUG EM SILICONE 
Descrição: Protetor auditivo do tipo inserção pré-moldado, de silicone na cor laranja, com cordão e tamanho único. Cordão na cor laranja.
Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
Documentos: Apresentar cópia do Certificado de Aprovação (C.A.).
Objetivo: Proteção do sistema auditivo do usuário contra níveis de pressão sonora superiores ao estabelecido na NR 15, anexos I e II.

PROTETOR FACIAL 8”
Descrição: Protetor facial composto de coroa de material plástico rígido preto que cobre a parte frontal do crânio do usuário e se estende até a parte lateral da cabeça, visor confeccionado em policarbonato incolor disponível em três tamanhos, sendo 6", 8" e 10" de altura, preso à coroa por meio de três pinos plásticos, carneira de material plástico branco regulável através de ajuste simples presa à coroa por meio de dois parafusos plásticos. A parte frontal da carneira é recoberta com espuma para absorção de suor.
Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE. 
Documentos: apresentar cópia do laudo do (C. A.). 
Objetivo: Proteção dos olhos do usuário contra impactos de partículas volantes frontais.

RESPIDADOR PURIFICADOR DE AR TIPO PEÇA SEMIFACIAL INTEIRA COM FILTRO QUÍMICO DE CARVÃO ATIVADO  
Descrição: Respirador purificador de ar tipo peça semifacial inteira, com corpo em elastômero termoplástico na cor preta. A peça facial possui um visor de material rígido transparente (policarbonato), fixado ao corpo da mesma por um aro em material plástico na cor preta, dotado de dois parafusos metálicos. O visor é constituído de duas partes: uma parte superior lisa e uma parte inferior, que apresenta duas aberturas nas laterais, uma em cada lado, utilizadas p/ o encaixe de dois suportes de material plástico rígido na cor creme, dotados, na parte dianteira, de um encaixe tipo baioneta e de um anel de borracha, onde são fixados os filtros químicos com carvão ativado c/encaixe tipo baioneta. Na parte traseira de cada um dos suportes, encontra-se fixada uma válvula de inalação. Em outra abertura, localizada na parte centro inferior do visor, há um dispositivo de material plástico preto, dotado, internamente, de uma válvula de exalação. Este dispositivo possui uma tampa de material plástico preto, dotada de aberturas na borda. Na parte traseira do dispositivo, localiza-se o diafragma de voz no qual se encaixa uma mascarilha na cor preta, dotada, na parte superior, de duas válvulas de inalação. A peça possui um tirante de cabeça com cinco pontos de fixação, preso às bordas da mesma por meio de fivelas plásticas na cor preta, dotadas de presilhas metálicas p/ ajuste rápido. Junto às duas fivelas localizadas na parte inferior da peça, encontram-se outras duas fivelas plásticas na cor preta, onde são fixadas as pontas de uma tira (cordão) de tecido preto, utilizada para descanso da peça no pescoço do usuário. Filtro químico com carvão ativado.
Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
Documentos: Apresentar cópia do Certificado de Aprovação (C.A.).
Objetivo: Proteção das vias respiratórias do usuário contra a inalação de gases e vapores.

RESPIRADOR PURIFICADOR DE AR TIPO PEÇA SEMIFACIAL FILTRANTE PARA PARTÍCULAS PFF2
Descrição: Respirador purificador de ar tipo peça semifacial filtrante para partículas PFF2, classe S, confeccionada em quatro camadas, sendo: camada externa de fibra sintética de polipropileno; camada meio de fibra sintética estrutural; camada filtrante de fibra sintética com tratamento eletrostático, camada interna de fibra sintética de contato facial. Com tirantes de cabeça de elástico para sustentação da peça facial, tira metálica para ajuste sobre o septo nasal e válvula de exalação.
Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE.
Documentos: Apresentar cópia do Certificado de Aprovação (C.A.).
Objetivo: Proteção das vias respiratórias do usuário contra poeiras, névoas e fumos (PFF2).

TALABARTE Y  1,80 M TOTALMENTE AJUSTÁVEL
Descrição: Talabarte de posicionamento totalmente ajustável com conectores classe T e classe B. Talabarte para posicionamento, em corda trançada com fixação em costuras, 2 conectores para auxiliar no posicionamento sendo esses: 1 conector classe T com abertura de 25 mm, em aço e 1 conector classe B com abertura de 15 mm em aço, com ajustador em aço carbono. Proteção da corda: proteção fixa em cadarço tubular azul, medindo 0,60 cm, tubo termo retrátil nas extremidades, anilha em ferro niquelado no conector classe T. 

VESTIMENTA/ AVENTAL DE PROTEÇÃO RADIOLÓGICA 
Descrição: Avental de segurança, constituído por um lençol plumbífero com reforço têxtil (tela de poliéster) e cobertura elastomérica em vinil acrílico mais policloroprene, com espessura de chumbo maior ou igual a 0,35 mmPb na parte anterior e maior ou igual a 0,25 mmPb nas partes restantes, possui acabamento liso, é lavável, impermeável, de fácil limpeza e desinfecção. 
Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do certificado de aprovação (C. A.) do MTE. 
Documentos: Apresentar cópia do laudo do certificado de aprovação (C. A.). 
Objetivo: Proteção do tronco contra riscos de origem radioativa (Radiação X).


ITEM 44
PROTETOR SOLAR FPS 60 COM REPELENTE E OIL FREE 120 ML
Descrição: Bloqueador solar uva/uvb fps 60 contra a ação nociva dos raios ultravioletas dos tipos uva e uvb emitidas pelas radiações solares, pelas radiações provenientes de trabalhos com soldas elétricas e de outras máquinas e equipamentos que emitam este tipo de radiações. Com repelente. Com validade de vencimento, na data da entrega do produto, de no mínimo 2 anos. 
Objetivo: Proteção para pele contra os raios ultravioletas em trabalho à céu aberto.


CLÁUSULA SEGUNDA – CONDIÇÕES E PRAZOS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
2.1. Os itens deverão ser entregues após o envio da Autorização de Fornecimento ao CONTRATANTE, respeitando os quantitativos, descrições e local de entrega contidos no e-mail de envio. 
2.2. Os prazos de entrega serão de no máximo 30 (trinta) dias corridos após o envio da Autorização de Fornecimento. 
2.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado. 
2.4. As detentoras da presente Ata de Registro de Preços serão obrigadas atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata.
2.5. Se a qualidade dos materiais entregues não corresponderem às especificações exigidas no edital do Pregão que precedeu a presente Ata, a remessa do produto apresentado não será aceita, devendo ser substituída no prazo máximo de 05 (cinco) dias. 
2.6. Os Materiais deverão ser entregues acompanhados da nota-fiscal. 
2.7. O horário de entrega será das 08:00 às 16:00 horas, exclusivamente em dias úteis.
2.8. Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega.
2.9. Locais de entregas:
Secretaria Municipal de Saúde de Cataguases.
Local de entrega: R. José Gustavo Cohen, Nº 70, Bairro- Vila Tereza, Cidade de Cataguases – MG.
Secretaria de Educação: 
Av. Manoel Inácio Peixoto Filho, 1142.Bairro Taquara Preta ,Cataguases – MG                      
CEP= 36771-000, Tel: 3422-2097.
2.10 Os demais materiais deverão ser entregues nos endereços indicados na Autorização de fornecimento, e no quantitativo especificado:
Secretaria de Serviços Urbanos: Av. Astolfo Dutra, 751, Centro;
Secretaria de Administração: Major Vieira, 212, Centro. 
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, Secretaria de Desenvolvimento Social e Secretaria de Obras:
Rua Gama Cerqueira, 70, Vila Domingos Lopes. Antigo prédio do Pronto Cordis.
Secretária de Cultura: Rua Major Vieira ,212, Centro. 
Secretária de Esportes: Rua Major Vieira ,212, Centro. 
Gabinete: Rua Major Vieira ,212, Centro. 
2.11 DA GARANTIA DOS OBJETOS
2.11.1 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n° 8.078 de 11 de Setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
2.11.2 A CONTRATADA deverá substituir no local indicado para entrega, sem nenhum custo adicional, durante o prazo de garantia, os produtos que apresentarem defeitos de fabricação.
2.12 RECEBIMENTO: 
2.12.1 Os objetos serão recebidos de forma provisória, sumária, no ato da entrega juntamente com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
2.13 O fornecimento será de forma parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura. 
3.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Cataguases não será obrigado a adquirir o serviço referido na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo através de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie às empresas detentoras, ou, cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.
3.3 O prazo total de prestação dos serviços do objeto desta licitação será de 12 meses contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser este prazo prorrogado, a critério da Administração Municipal, e em conformidade com a legislação aplicável, nomeadamente o art. 105, da Lei 14.133/21, ou seja, por iguais e sucessivos períodos até o limite 2 (dois) anos, podendo seus valores serem corrigidos pelo INPC (índice Nacional de Preços ao consumidor) ou outro índice que venha substituí-lo. 

CLÁUSULA QUARTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
4.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
4.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e
4.1.3 consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
4.2 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.
4.3 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.4 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
4.5 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
4.6 O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.
4.7 Dos limites para as adesões
4.7.1 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
4.7.2 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
4.7.3 Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7.
4.7.4 A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destintada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.8 Vedação a acréscimo de quantitativos
4.8.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
4.9 O valor ofertado pela empresa signatária da presente Ata de Registro de Preços é o especificado no objeto desta Ata sobre proposta apresentada no PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS nº. 011/2024.

CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DAS PARTES
5.1 Da Contratada:
5.1.1. A CONTRATADA deverá entregar, no local indicado, os produtos adquiridos, no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados a partir da data de recebimento da Autorização de fornecimento. 
5.1.2. A CONTRATADA deverá fornecer o objeto segundo a descrição do produto licitado, nas quantidades descriminadas na Autorização de Fornecimento enviada previamente.
5.1.3. O objeto fornecido deverá possuir validade mínima de 2 (dois) anos;
5.1.4. A CONTRATADA deverá fornecer Equipamentos de Proteção Individual novos,  com o máximo de 01 (um) ano de fabricação à data de fornecimento, devidamente certificado pelo INMETRO); 
5.1.5. A emissão do recebimento definitivo não eximirá o fornecedor de suas responsabilidades, nem invalidará ou comprometerá qualquer reclamação que o órgão contratante venha a fazer, baseada na existência de produto inadequado ou defeituoso;
5.1.6. A CONTRATADA deverá arcar com todos os ônus referentes a transportes e fretes necessários à execução do objeto.
5.1.7. Durante a vigência da ata,	 a entrega ocorrerá de forma parcelada, de acordo com as Autorizações de Fornecimento.
A CONTRATADA deverá prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATANTE.

5.2 Da Contratante:
5.2.1. A CONTRATANTE deverá efetuar o pagamento da Nota fiscal nos prazo acordado no contrato. 
5.2.2. A CONTRATADA deverá Notificar quando necessário a CONTRATADA através do setor de Licitações, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades observadas na execução do objeto do contrato;
5.2.3. A CONTRATANTE não se obriga a realizar a aquisição do quantitativo total.
5.2.4. A CONTRATANTE poderá rejeitar, no todo ou em parte, o objeto contratado em desacordo com as especificações e condições deste Termo de Referência.

CLÁUSULA SEXTA- VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
6.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
6.2 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
6.3 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
6.4 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
6.4.1 O instrumento contratual de que trata o item 6.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
6.5 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
6.6 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
[bookmark: cadastro_reserva]6.6.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário. 
6.6.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
6.6.3 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
[bookmark: habilitacao_reserva]6.7 A convocação dos licitantes que compõem o cadastro de reserva somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
6.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital.
6.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.
6.8 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
6.8.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
6.9 A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
[bookmark: recusa_dos_que_baixaram_preco]6.10 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
6.11 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item aceitar a contratação nos termos do vencedor, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá:
6.11.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
6.11.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
7.1 A dotação orçamentária destinada ao pagamento do objeto licitado está prevista e indicada no processo, pela área competente da Prefeitura Municipal de Cataguases, sob o número: 
Centro de custo 09: Secretaria Municipal de Saúde.
Centro de custo 10: Secretaria de Educação.
Centro de custo 13: Secretaria de Serviços Urbanos. 
Centro de custo 02: Secretaria de Administração. 
Centro de custo 15: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente.
Centro de custo 07: Secretaria de Desenvolvimento Social. 
Centro de custo 12: Secretaria de Obras.
Centro de custo 11: Secretária de Cultura. 
Centro de custo 01: Gabinete. 
7.2 – O pagamento decorrente da concretização desta licitação será efetuado pelo Setor Financeiro da Prefeitura Municipal de Cataguases por processo legal, no prazo de 30 (trinta) dias corridos após a apresentação da Nota Fiscal, mediante a apresentação da regularidade fiscal junto ao INSS FGTS, RECEITA FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL.
7.3 – Averiguada qualquer anormalidade, será emitido um termo de não recebimento, devendo nesta hipótese a contratada tomar às devidas providências necessárias visando à adequação de rigor, sem quaisquer ônus a Administração contratante ficando o recebimento definitivo e respectivo pagamento condicionado a efetiva adequação pertinente.
7.4 Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, será imediatamente solicitada à empresa adjudicatária carta de correção quando couber, ou ainda pertinente regularização, que deverá ser encaminhada no prazo de 2 (dois) dias úteis;
7.5 Caso a contratada não apresente carta de correção no prazo estipulado, o prazo para pagamento será recontado, a partir da data da sua apresentação.
7.6 Atender as exigências conforme Decreto 5.811/2023

CLÁUSULA OITAVA –NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
8.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
8.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
8.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
8.1.3 [bookmark: reducao_preco_mercado_negociacao_frustra]Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
8.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.2 [bookmark: hipotese_preco_mercado_maior]Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
8.2.1 [bookmark: prova_preco_mercado_maior]Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
8.2.2 [bookmark: nao_comprovacao_majoracao_mercado]Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
8.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
8.2.4 [bookmark: majora_preco_mercado_negociacao_frustra]Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
8.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 8.2 e no item 8.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
8.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA NONA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
9.1 [bookmark: cancelamento_do_fornecedor]O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 
9.1 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.2  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4 [bookmark: cancelamento_da_ata]O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

CLAUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta.
10.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
10.3. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
10.4. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
10.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
10.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
10.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
10.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
10.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;  
10.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO 
12.1. A contratação da(s) licitante(s) vencedora(s) do presente Pregão será representada pela expedição das Autorizações de Fornecimento ou assinatura do contrato, da qual constará, no mínimo, identificação da licitação, especificações resumidas do produto licitado, quantitativo, desconto/valor, fornecedor, local e prazo para entrega dos produtos;
12.2. Ao assinar a Ata de Registro de Preços, a empresa obriga-se a prestar os serviços registrados, conforme especificações e condições contidas no edital, em seus anexos e também na proposta apresentada.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS AUTORIZAÇÕES DE COMPRA
13.1. A aquisição dos serviços da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela Secretaria /Prefeitura Municipal de Cataguases. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
14.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por servidores nos termos estabelecidos no presente instrumento, sendo: Airton Portilho Magalhães e Miriam do Rosário Oliveira Silva.
14.2 Fica o CONTRATADO obrigado a permitir e facilitar, a qualquer tempo, a fiscalização dos serviços contratados, facultando o livre acesso a todos os registros e documentos pertinentes, sem que essa fiscalização importe, a qualquer título, em transferência de responsabilidade para a CONTRATANTE. 
14.3 A fiscalização ou acompanhamento do contrato pela Administração não excluiu ou reduz a responsabilidade do contratado.
14.4 Na ausência dos servidores que ocupam os cargos acima, os responsáveis tanto pela  gestão quanto pela fiscalização serão os servidores que estiverem atuando em substituição      aos referidos cargos.
14.5 Compete ao fiscal do Contrato acima identificado exercer a administração do contrato, com atribuições voltadas para o controle do objeto da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do contrato, verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem como estudar a viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração 14.6 Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e procedência da prestação do  objeto. 
14.6 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
14.7 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com  a Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
15.1. A questão decorrente da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Cidade de Cataguases - MG, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal.
Cataguases, ___ de _de 2024.


__________________________                                                           __________________________     
 Pregoeiro                                                                                                        Prefeito de Cataguases
_________________________                                                                __________________________
Procurador Geral do Município		

Testemunhas: __________________________





























ANEXO IV

Processo Licitatório n° 021/2024
Pregão Eletrônico n° 012/2024
Registro de Preços n° 011/2024


MODELO DE DECLARAÇÃO




A Empresa _________________________________ inscrita no CNPJ sob o nº_________________________________, sediada (endereço completo), _______________________________________por seu representante abaixo assinado.

                                   
                                    DECLARA, sob as penas da Lei, para todos os efeitos legais que atende plenamente os requisitos de habilitação exigidos no processo licitatório, sob pena das sanções cabíveis; (inciso I do art. 63 da Lei 14.133/21).
DECLARA, sob as penas da Lei, que tomei conhecimento de todas as informações das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.





Cataguases/MG, ________ de ________________ de 2024.



____________________________________
Ass. Responsável

		

OBS: 1) Esta declaração deverá ser anexada no Sistema do Compras.gov.br como anexo da habilitação. 




















ANEXO V

Processo Licitatório n° 021/2024
Pregão Eletrônico n° 012/2024
Registro de Preços n° 011/2024


MODELO DE DECLARAÇÃO




A Empresa _________________________________ inscrita no CNPJ sob  nº_________________________________, sediada (endereço completo), _______________________________________por seu representante abaixo assinado.
                                    
 DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; (inciso IV do art. 63 da Lei 14.133/21).



Cataguases/MG, ________ de ________________ de 2024.





____________________________________
Ass. Responsável

		

OBS: 1) Esta declaração deverá ser anexada no Sistema do Compras.gov.br como anexo da habilitação. 
























ANEXO VI

Processo Licitatório n° 021/2024
Pregão Eletrônico n° 012/2024
Registro de Preços n° 011/2024


MODELO DE DECLARAÇÃO




A Empresa _________________________________ inscrita no CNPJ sob  nº_________________________________, sediada (endereço completo), _______________________________________por seu representante abaixo assinado.
                                    
 DECLARA, sob as penas da Lei, que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; (inciso IV & 1º do art. 63 da Lei 14.133/21).




Cataguases/MG, ________ de ________________ de 2024.


____________________________________
Ass. Responsável

		

OBS: 1) Esta declaração deverá ser anexada no Sistema do Compras.gov.br como anexo da habilitação. 

























ANEXO VII

Processo Licitatório n° 021/2024
Pregão Eletrônico n° 012/2024
Registro de Preços n° 011/2024


MODELO DE DECLARAÇÃO




A Empresa _________________________________ inscrita no CNPJ sob nº_________________________________, sediada (endereço completo), _______________________________________por seu representante abaixo assinado.

 DECLARA, sob as penas da lei, de que não possui em seu quadro de pessoal ou societário servidor do Poder Executivo Municipal nos termos do art. 9º, & 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.



Cataguases/MG, ________ de ________________ de 2024.



____________________________________
Ass. Responsável

		

OBS: 1) Esta declaração deverá ser anexada no Sistema do Compras.gov.br como anexo da habilitação. 



























ANEXO VIII

Processo Licitatório n° 021/2024
Pregão Eletrônico n° 012/2024
Registro de Preços n° 011/2024


MODELO DE DECLARAÇÃO




A Empresa _________________________________ inscrita no CNPJ sob nº_________________________________, sediada (endereço completo), _______________________________________por seu representante abaixo assinado.
                                    
 DECLARA, sob as penas da Lei, que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com o Chefe do Poder Executivo Municipal ou com agente público municipal que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do art. 9º, & 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.



Cataguases/MG, ________ de ________________ de 2024.




____________________________________
Ass. Responsável

		

OBS: 1) Esta declaração deverá ser anexada no Sistema do Compras.gov.br como anexo da habilitação. 























ANEXO IX

Processo Licitatório n° 021/2024
Pregão Eletrônico n° 012/2024
Registro de Preços n° 011/2024


MODELO DE DECLARAÇÃO




A Empresa _________________________________ inscrita no CNPJ sob nº_________________________________, sediada (endereço completo), _______________________________________por seu representante abaixo assinado.
                                    
 DECLARA, sob as penas da Lei, que nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;



Cataguases/MG, ________ de ________________ de 2024.




____________________________________
Ass. Responsável

		

OBS: 1) Esta declaração deverá ser anexada no Sistema do Compras.gov.br como anexo da habilitação. 
























ANEXO X

Processo Licitatório n° 021/2024
Pregão Eletrônico n° 012/2024
Registro de Preços n° 011/2024


MODELO DE DECLARAÇÃO




A Empresa _________________________________ inscrita no CNPJ sob nº_________________________________, sediada (endereço completo), _______________________________________por seu representante abaixo assinado.
                                    
			DECLARA, que nossa empresa não está impedida de contratar com a Administração Pública, Direta e Indireta, assim como não foi declarada inidônea pelo Poder Público, de nenhuma esfera; e não existe fato impeditivo à nossa habilitação e contratação.


Cataguases/MG, ________ de ________________ de 2024.




____________________________________
Ass. Responsável

		

OBS: 1) Esta declaração deverá ser anexada no Sistema do Compras.gov.br como anexo da habilitação. 






















ANEXO XI

Processo Licitatório n° 021/2024
Pregão Eletrônico n° 012/2024
Registro de Preços n° 011/2024

MODELO DE DECLARAÇÃO



A Empresa _________________________________ inscrita no CNPJ sob  nº_________________________________,sediada (endereço completo), _______________________________________por seu representante abaixo assinado.
                                    
			DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do art 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, em cumprimento o art. 7°, inciso XXXIII da CF/88, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (       ).
.


Cataguases/MG, ________ de ________________ de 2024.




____________________________________
Ass. Responsável



	

OBS: 1) Esta declaração deverá ser anexada no Sistema do Compras.gov.br como anexo da habilitação. 
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